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“PROJETO DE REGULAMENTO MODELO DA OEA PARA O REGISTRO DE QUE TRATA A LEI MODELO INTERAMERICANA SOBRE GARANTIAS MOBILIÁRIAS”

(Apresentado em conjunto pelas Delegações do México, Canadá e Estados Unidos)

MISSÃO PERMANENTE DO MÉXICO

OEA-00503

As Missões Permanentes do México, Canadá e Estados Unidos junto à Organização dos Estados Americanos (OEA) cumprimentam a Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) e têm a honra de apresentar um projeto de “Regulamento Modelo da OEA para o Registro de que Trata a Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias” para a Sétima Conferência Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII).


As Missões Permanentes do México, Canadá e Estados Unidos gostariam de lembrar, em benefício da presidência, que esse projeto de “Regulamento Modelo da OEA para o Registro de que Trata a Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias” foi preparado em conformidade com as resoluções da Assembléia Geral AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2033 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2065 (XXXV-O/05), AG/RES. 2217 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2285 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2401 (XXXVIII-O/08), respectivamente, e de acordo com as Notas Diplomáticas 16-B, de 7 de abril de 2008, e 26-B, de 9 de maio de 2008, mediante as quais todos os Estados membros da OEA interessados foram convidados a participar dos trabalhos preparatórios dos registros de transações garantidas, por meio de um grupo de trabalho constituído por representantes governamentais dos Estados membros. 


As Missões Permanentes do México, Canadá e Estados Unidos solicitam que a presidência distribua a todos os Estados membros o projeto de regulamento de registro e os comentários a ele anexados, com a brevidade possível, a fim de que possam formular comentários por escrito à presidência sobre o projeto de proposta, antes de 20 de março de 2009. 


As Missões Permanentes do México, Canadá e Estados Unidos solicitam também à presidência que convoque uma reunião em Washington, no mês de abril de 2009, para examinar o projeto de “Regulamento Modelo da OEA para o Registro de que Trata a Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias”, com vistas à aprovação final numa conferência diplomática, bem como que sejam convidados para essa reunião os funcionários governamentais ou representantes designados pelos Estados, em conformidade com a resolução AG/RES. 2401(XXXVIII-O/08).


As Missões Permanentes do México, Canadá e Estados Unidos aproveitam a oportunidade para reiterar à Presidência da CAJP os protestos da sua mais alta e distinta consideração.

Washington, 2 de março de 2009
A Sua Excelência a Senhora

Embaixadora María del Luján Flores 

Presidenta da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

	Recomendações para um Regulamento Modelo para o Registro DE QUE TRATA A Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias

INTRODUÇÃO

O projeto de registros eletrônicos é resultado da adoção da Lei Modelo Interamericana Sobre Garantias Mobiliárias (doravante a “Lei Modelo”) por parte de CIDIP-VI. As Resoluções da Assembléia Geral da OEA AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2033 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2065 (XXXV-O/05), AG/RES. 2217 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2285 (XXXVII-O/07) e AG/RES.2401 (XXXVIII-O/08), respectivamente, convocaram a CIDIP-VII, selecionaram o tema dos registros como um dos aspectos a serem incluídos na agenda e definiram a metodologia e trabalhos preparatórios. 


Por meio de uma nota diplomática de abril de 2008, as Missões Permanentes do Canadá, México e Estados Unidos da América convidaram todos os países membros da OEA a participar dos trabalhos preparatórios relativos aos Registros de Garantias Mobiliárias, constituindo um grupo de trabalho informal composto de peritos em matéria de garantias mobiliárias e registros eletrônicos de garantias mobiliárias, designados pelos respectivos governos, bem como por funcionários públicos do Canadá, Estados Unidos, México e Argentina. 


Em maio de 2008, o Canadá e os Estados Unidos distribuíram separadamente versões preliminares de diretrizes para o registro a serem consideradas pelo grupo de trabalho informal. Com base nos comentários apresentados pelos países participantes, decidiu-se que os Estados Unidos e o Canadá deveriam apresentar um documento unificado de diretrizes para o registro. 


O Grupo de Trabalho reuniu-se em conferências telefônicas realizadas regularmente desde o segundo trimestre de 2008 e concentrou seus esforços na elaboração do documento atualmente denominado Projeto de Regulamento Modelo para o Registro de Garantias Mobiliárias (Projeto de Regulamento Modelo), incluindo comentários ao mesmo. O grupo de trabalho informal tem a intenção de distribuir o Projeto de Regulamento Modelo a todos os países membros da OEA e aos grupos de trabalho já existentes sob a égide da CIDIP, conforme o caso. O Projeto de Regulamento Modelo oferece uma base jurídica para a implementação e operação do sistema de registro previsto na Lei Modelo. Neste sentido, o Projeto complementa a Lei Modelo, pode ser utilizado tanto em sistemas de direito civil como de direito consuetudinário e deve de servir de base para os futuros trabalhos vinculados a este projeto.


O Título IV da Lei Modelo regula o Registro a ser designado como Registro de Garantias Mobiliárias. A função do Registro consiste em oferecer publicidade às garantias mobiliárias segundo o disposto por diversos artigos da Lei Modelo. A inscrição no Registro é uma característica principal para fins da estrutura da Lei no tocante à prioridade vinculada a garantias mobiliárias sobre a maior parte das garantias.i

O Regulamento Modelo para o Registro incorpora características inerentes a sistemas de registro modernos em matéria de garantias mobiliárias que vêm operando há muitos anos e de maneira muito bem-sucedida nos Estados Unidos e no Canadá. A maior parte destas características foi também recomendada pelo CNUDMI em sua Guia Legislativa sobre Garantias Mobiliárias de 2008.ii Estas características também podem estar presentes em sistemas de registro recentemente adotados ou em desenvolvimento em alguns países latino-americanos, incluindo Honduras e o México.


O Regulamento Modelo foi elaborado para proporcionar diretrizes para os países que adotaram ou prevêem a adoção de uma versão local da Lei Modelo. No entanto, não é necessário que todos os registros criados em virtude da Lei Modelo sejam idênticos. Os países poderão introduzir modificações ao Regulamento Modelo (e, na medida necessária, à Lei Modelo) levando em conta suas circunstâncias especiais.

PARTE I – GENERALIDADES

Artigo 1: Definições

Para fins deste Regulamento:

Modificação significa:

· Prorrogação do período de inscrição (prorrogação de uma inscrição);

· Supressão de um credor garantido quando tiverem sido identificados dois ou mais credores garantidos na inscrição;

· Acréscimo de um credor garantido;

· Supressão de um devedor garantido quando tiverem sido identificados dois ou mais devedores garantidos na inscrição;

· Acréscimo de um devedor garantido;

· Supressão (liberação) ou acréscimo de bens em garantia;

· Mudança de nome do devedor garantido;

· Mudança de nome do credor garantido;

· Cessão por um credor garantido;

· Subordinação por um credor garantido;

· Sub-rogação nos direitos do credor garantido;

· Modificação do endereço de um credor garantido ou de um devedor garantido;

· [Redução do montante máximo da garantia mobiliária].
Número da Companhia significa o número designado a uma entidade comercial ao inscrever-se no Registro de Companhias ou em outro registro pertinente.

Lei significa a Lei sobre Garantias Mobiliárias.

Nome do Credor Garantido significa o nome legal do credor garantido segundo especificado nos artigos 11 e 12 e o Número Único de Identificação Pessoal se o devedor garantido o tiver;

Nome do Devedor Garantido significa o nome legal do devedor garantido segundo especificado no artigo 12 e o Número Único de Identificação Pessoal se o devedor garantido o tiver;

Formulário de Registro significa os formulários exigidos pela Lei e por este Regulamento dos quais constam Informações de Inscrição, a fim de realizar, modificar, cancelar, verificar ou restabelecer uma inscrição e inclui uma tela.

Senha significa a chave confidencial proporcionada pelo Registrador ou sob sua autoridade. 

Registrante significa a pessoa que apresenta ao Registro as informações de registro a fim de fazer ou cancelar uma inscrição. 

Registrador significa a pessoa designada em conformidade com a Lei para administrar o Registro.

Inscrição inclui inscrição de uma garantia mobiliária e a modificação de uma inscrição de uma garantia mobiliária. 

Informações de Inscrição significam os dados transmitidos ao Registro para fazer ou cancelar uma inscrição, segundo o disposto neste Regulamento, mas não inclui nenhuma documentação vinculada às informações de inscrição.

Número da Inscrição é um número único atribuído pelo Registro a cada inscrição e permanentemente associado a essa inscrição. 

Registro significa o Registro criado em virtude da Lei. 

Tela significa uma imagem reproduzida por meios eletrônicos e proporcionada pelo Registro utilizado para facilitar a transmissão da Informações de Inscrição ao Registro ou para visualizar os dados existentes no Registro.

[Propriedade com número de série significa um veículo, equipamento para a construção de estradas, maquinaria agrícola, aeronave e embarcação com número de série ou número de identificação marcado de forma permanente ou afixado à sua parte principal pelo fabricante. Os bens com número de série incluem também autorizações e licenças expedidas pelas autoridades competentes e identificadas por um número único indicado nessas autorizações ou licenças.] 
[Número de série significa os dez últimos caracteres alfanuméricos sem pontuação, hífens ou outras marcas; e

a)  No caso de um veículo motorizado, é o número de identificação do veículo marcado ou fixado na carroceria pelo fabricante; 

b)  No caso de equipamento de construção móvel ou maquinaria agrícola, é o número de série marcado ou fixado no chassi pelo fabricante;

c)  No caso de embarcação, é o número de série marcado ou fixado na embarcação pelo fabricante;

d)  No caso de aeronave a ser matriculada em aplicação da lei de um Estado que seja parte do Convênio sobre Aviação Civil Internacional de 1944 (Chicago), é a marca de matrícula atribuída à célula do avião pela autoridade competente que concede a autorização e, no caso de qualquer outra aeronave, é o número de série marcado ou fixado na célula do avião pelo fabricante; e

e)  No caso de autorizações e licenças, é o número identificado nos livros do emissor e impresso na autorização ou licença.]

Número Único de Identificação Pessoal significa o número atribuído a cada pessoa ou residente em virtude da lei correspondente. 

COMENTÁRIO

1.
Cumpre notar que a definição de “formulário” não especifica se o formulário é eletrônico ou em papel. Todas as jurisdições que contam com sistemas de registro modernos estabelecem que as informações de inscrição podem ser transmitidas ao Registro por via eletrônica. Alguns sistemas permitem o uso de formulários, seja em papel ou por via eletrônica. Ver também a definição de “tela.” A Lei Modelo é um instrumento flexível que inclui a opção de fazer inscrições em papel e utilizar meios eletrônicos. Reconhece-se assim que muitos países da América Latina podem não estar equipados adequadamente nem ter a capacidade de manter um sistema de inscrição completamente automatizado e eletrônico. Não obstante, embora o acesso ao sistema de registro disponha de diversos formulários, seja em formato eletrônico ou em papel, as operações internas do Registro serão inteiramente eletrônicas. Por exemplo, quando se apresentar ao registro um formulário de registro em papel, as informações de inscrição pertinente serão extraídas do formulário e digitadas em um banco eletrônico de dados; o formulário em si não será retido pelo Registro.

2.
O grau de possibilidade da automação do acesso ao Registro varia de uma jurisdição a outra e depende de muitos fatores (por exemplo, disponibilidade de capital inicial, acesso a técnicos de TI, confiabilidade da infra-estrutura de comunicação local, etc.).

3.
Os países que optarem pela criação de um Registro que utilize exclusivamente formulários em papel deverão dispor de um plano para que, tão pronto seja factível, possam migrar a um sistema eletrônico. O uso generalizado de tecnologia eletrônica concorda com o objetivo geral da Lei Modelo para que o procedimento de inscrição e busca seja o mais simples, transparente, eficiente, barato e acessível possível.

4. 
A definição do “nome do devedor garantido” supõe que os países que adotarem este Regulamento disponham de um sistema em virtude do qual seja designado a todas as pessoas um número único de identificação que não poderá ser mudado. Se tal não for o caso, o nome do devedor será seu nome legal. 

5.
As definições de “bem com número de série” e “número de série” estão entre aspas para indicar que se trata de uma característica opcional do sistema. Uma das falhas inerentes a um sistema de registro baseado exclusivamente no critério devedor-identificador (ou seja, as inscrições são armazenadas e obtidas por meio do nome do devedor ou número de identificação do devedor) é o fato de a pessoa que realiza a busca ter de conhecer o nome ou número de identificação do devedor. Por conseguinte, este tipo de registro não será uma ferramenta eficaz para evitar os riscos àqueles que tratam com uma pessoa que adquiriu posse do bem garantido de uma cessão do devedor. Consideremos o seguinte exemplo:

O Devedor Garantido concede uma garantia mobiliária sobre seu automóvel ao Credor Garantido que inscreve a garantia mobiliária utilizando o nome do Devedor Garantido como critério de inscrição.

O Devedor Garantido, de forma fraudulenta, vende o automóvel ao Comprador 1 que omite a consulta ao Registro. Não se trata de uma venda no curso ordinário das operações mercantis do Comprador 1, com o qual o Comprador 1 adquire o automóvel sujeito aos direitos do Credor Garantido.

O Comprador 1 oferece o automóvel em venda ao Comprador 2. O Comprador 2 (que não está a par da garantia mobiliária concedida ao Credor Garantido) consulta o registro utilizando o nome do Comprador 1 como critério de busca. Assim, não encontra a garantia mobiliária do Credor Garantido, inscrita utilizando o nome do Devedor Garantido como critério de inscrição. De fato, o sistema de registro não serviu ao Comprador 2. 


Uma forma eficaz de resolver este problema é exigir do credor garantido (que tem assumiu uma garantia mobiliária sobre um bem garantido que pode ser descrita por um identificador) que inclua esse identificador na informações de inscrição de forma complementar, mas obrigatória, como critério de inscrição-busca. Desse modo, a inscrição pode ser descoberta por qualquer pessoa (por exemplo, o Comprador 2) que tenha acesso a esse identificador. O uso de identificadores de um bem garantido como critério de inscrição e consulta é factível e possível se a garantia incluir bens tangíveis com um identificador único e confiável (número de série do fabricante ou marca de identificação do governo). Neste contexto, o uso de identificadores para os bens garantidos é especialmente eficaz quando existe um mercado ativo de revenda para esses bens garantidos no qual a propriedade muda durante a vida útil dos bens garantido. Os veículos motorizados, aeronaves, embarcações, equipamento de construção móvel e maquinaria agrícola são exemplos deste tipo de bem.

6.
Não é viável exigir que todas as inscrições relativas a garantias mobiliárias sobre bens móveis tangíveis contenham identificadores do bem garantido, mesmo quando os fabricantes pretendam atribuir identificadores únicos a produtos como computadores pessoais e bicicletas. Os sistemas modernos de financiamento garantido em que operam prestatários comerciais prevêem garantias mobiliárias sobre uma ampla série de bens do devedor, inclusive os bens móveis presentes ou futuros. Estipular a exigência de incluir o identificador do bem garantido em todas as inscrições não seria viável quando se trata de bens que, de forma constante, os devedores recebem ou mudam ou dos quais se descartam. Isso se aplicaria, por exemplo, ao inventário, matérias-primas e outros insumos consumidos durante a produção. Por outro lado, nem todos os bens móveis têm identificadores únicos e confiáveis, tais como os números de série. Do ponto de vista prático, este tipo de bens só pode ser descrito na inscrição de forma genérica.  Portanto, para as inscrições das garantias mobiliárias deste tipo de bens não se pode exigir como critério de inscrição-busca que sejam incluídos identificadores do bem garantido. Neste contexto necessita-se de um critério de inscrição-busca que permita uma consulta simples para captar, de forma geral, uma garantia mobiliária nos bens móveis do devedor ou nas categorias genéricas de bens. Deve-se, portanto, utilizar o critério identificador do devedor.

7.
A definição de “bens com número de série” inclui “autorizações e licenças expedidas pelas autoridades pertinentes e identificadas por um número único.” 

8.
Um país que adote a Lei Modelo e este Regulamento pode contar atualmente com registros de propriedade e gravames sobre determinados tipos de artigo de alto valor – por exemplo automóveis, barcos e aeronaves. Nestes casos, a Lei Modelo e este Regulamento poderão ser modificados para incorporar estes sistemas. Pode ser factível realizar a vinculação entre o Registro criado em virtude da Lei e outro(s) registro(s) existente(s). A finalidade desta vinculação será validar a existência e titularidade desses bens.

PARTE II – SERVIÇOS DO REGISTRO

Artigo 2 – Características estruturais do Registro

I.
O Registro prestará seus serviços a qualquer indivíduo que o solicitar em pessoa em um dos escritórios do Registro ou que se comunicar com o Registro por via eletrônica, contanto que essa pessoa cumpra as exigências prescritas pela Lei e por este Regulamento.
[II. 
O Registro aceita formulários em papel das ........... às ........... (indicar o horário em que estão abertos os escritórios do Registro) diariamente, exceto fins de semana e feriados. Os formulários em papel podem ser apresentados ao Registro em pessoa, por via postal ou por fax. Um formulário apresentado por fax depois das horas de serviço regular ou em um dia em que o escritório do Registro esteja fechado será considerado como apresentado no dia útil seguinte.] 
[III.
Inscrições eletrônicas e buscas podem ser feitas 24 horas do dia, inclusive nos fins de semana e feriados.]

IV. 
Os serviços do Registro poderão ser prestados por um órgão público responsável pela criação e administração do Registro [ou por uma entidade do setor privado devidamente autorizada].

V.
Quando, segundo parecer do Registrador, devido às circunstâncias não for razoavelmente factível nem prático oferecer um ou mais serviços do Registro, o Registrador poderá suspender um ou mais serviços durante o período no qual, segundo parecer desse Registrador, continuem a existir tais circunstâncias. No website do registro, bem como nos escritórios registrais, será colocado o aviso sobre a suspensão temporária dos serviços. 

COMENTÁRIO

1. 
Na maioria dos países que implementaram registros modernos de garantias mobiliárias, a administração respectiva do registro está a cargo de uma divisão governamental ou organização de propriedade do governo. Em algumas jurisdições, a totalidade do registro ou algumas de suas funções são operadas por empresas privadas sob estrita supervisão governamental. Em certas jurisdições o registro é administrado por uma entidade do setor privado (por exemplo, Câmara do Comércio) que atua de forma independente do governo.
2.
Em alguns países as empresas privadas ou indivíduos privados prestam assistência aos usuários do registro na realização de inscrições ou buscas. Nos casos em que participem empresas ou indivíduos privados, as taxas devidas por seus serviços deverão ser controladas pelo governo. Um dos princípios fundamentais da Lei Modelo é o fato de o Registro ser de fácil acesso e barato. 
3. 
A apresentação de formulários de registro em papel por via postal ou fax pode gerar um atraso no processamento da inscrição. Enquanto no caso das informações apresentadas eletrônicas a inscrição é quase instantânea, no caso das informações em papel o momento da entrega dessas informações não coincide com o momento da inscrição.

4. 
A Cláusula II só será incluída se o Registro aceitar formulários em papel e a Cláusula III só será incluída se o Registro permitir as inscrições e buscas eletrônicas.

Artigo 3 – Pagamento de taxas e contas de usuários

I. 
Os serviços do Registro serão prestados somente a uma pessoa que tiver pagado pelo serviço solicitado ou que tenha uma conta de usuário com crédito suficiente para pagar os direitos do Registro.

II.
Será criada uma conta de usuário para uma pessoa se essa pessoa e o Registrador tiverem assinado um contrato que inclua a abertura dessa conta. O acesso aos serviços do Registro será realizado em conformidade com este Regulamento e com as condições estipuladas no contrato. 

III.
O proprietário da conta de usuário deverá depositar dinheiro em uma conta designada do Registro e esse dinheiro será credenciado à conta de usuário dessa pessoa. 

IV. 
 Ao expirar o contrato da conta de usuário, o Registrador reembolsará ao proprietário da conta o montante de qualquer crédito existente na conta de usuário dessa pessoa.

[V. 
Os serviços de busca eletrônica no Registro serão gratuitos e não estarão sujeitos ao pagamento de taxas. A tramitação das solicitações feitas em papel para consultas está sujeita ao pagamento de uma taxa.]
COMENTÁRIO

1. 
O enfoque geral na administração do Registro consiste em que todos os custos do Registro, inclusive os vinculados à sua criação e administração, podem ser recuperados por meio das taxas cobradas aos usuários. 

2. 
Este artigo prevê a criação de contas de usuários no Registro, das quais serão descontadas as taxas pagáveis pelos serviços do Registro. Esta solução evita os custos e inconvenientes administrativos vinculados com um grande número de usuários do sistema que precisam fazer o pagamento por cada um dos serviços prestados. No entanto, deverão também ser tomadas medidas a respeito do uso de meios de pagamento convencionais, tais como os pagamentos em dinheiro, cheques certificados e – possivelmente – cartões de crédito, a fim de facilitar o processo aos usuários ocasionais do Registro que não tenham contas de usuário.

3. 
A Cláusula V não é indispensável para o sistema de registro. A cobrança ou não de taxas para as buscas, seja em formato de papel, por via eletrônica ou ambas as modalidades, é um tema a ser resolvido por cada jurisdição que implemente o sistema. Alguns registros cobram as buscas e outros não. As buscas eletrônicas implicam um custo operacional mínimo para o Registro. Ao mesmo tempo, a não-cobrança de taxas pode incentivar empréstimos que o prestamista nem sequer se preocuparia em considerar, exceto se pudesse fazer uma vistoria “preliminar” ao interposto contra um determinado devedor e possível prestatário. Além disso, as cobranças por buscas em última instância afetam os custos do crédito concedido ao prestatário. Em muitos países latino-americanos, os registros de sociedades comerciais e os registros de bens imóveis podem ser consultados sem custo algum.

4. 
Algumas jurisdições chegaram à conclusão de que a solução mais conveniente seria em estabelecer uma cota baixa, de caráter fixo e acessível, para evitar a realização de consultas ociosas e que garanta para o Estado uma renda de recuperação para a melhoria permanente do sistema. Cumpre notar que todos os registros canadenses cobram a buscas. Nos Estados Unidos 50% dos registros cobram as buscas e 50% não o fazem.

Artigo 4 – Função do Registrador
As obrigações e responsabilidades do Registrador são meramente administrativas. O Registrador não tem nenhuma obrigação de verificar a exatidão das informações de inscrição a ele apresentadas. Ao aceitar ou recusar um formulário de inscrição, o Registrador não determina a suficiência ou insuficiência legal das informações de inscrição nem determina se as informações de inscrição são de fato corretas ou incorretas. O Registrador não determina se existe autorização para a realização de uma inscrição ou cancelamento.

Artigo 5 – Responsabilidade do Registrador
I. 
O Registrador não é responsável pelas mudanças, omissões ou corrupção das informações de inscrição transmitidas por meios eletrônicos até o Registro ter recebido essas informações. 

II. 
O Registrador não poderá mudar, alterar ou ampliar nenhuma informação de inscrição recebida pelo Registro. O Registrador só poderá remover uma inscrição do banco de dados do Registro quando:

(i)  A inscrição já não tiver validez; ou

(ii) Receber uma solicitação de cancelamento da inscrição de acordo com o previsto por este Regulamento.

III. 
O Registrador ou sistema de registro podem recusar uma inscrição ou o cancelamento de uma inscrição se não tiver sido cumprido algum dos requisitos para a inscrição estabelecidos no artigo 38 da Lei Modelo, neste regulamento ou nas normas do Registro. Sem limitar o caráter geral do acima expresso, o Registrador ou o sistema de registro podem recusar uma inscrição quando:

a) As informações de inscrição não tiverem sido apresentadas ao Registro em um dos formulários prescritos;

b) As informações de inscrição estiverem incompletas, incompreensíveis, ilegíveis ou não cumprirem de alguma maneira os requisitos do Registro relativos à realização de uma inscrição ou ao cancelamento de uma inscrição;

c) Não tiver sido paga taxa estipulada.

[IV.
O montante máximo pagável por perdas que resultarem diretamente de um erro ou omissão do Registro ou do mau funcionamento do sistema de registro com relação a uma inscrição ou ao cancelamento de uma inscrição não será superior a _______.]

COMENTÁRIO

1. 
Um aspecto essencial de qualquer sistema de registro eletrônico moderno é a ausência de qualquer faculdade ou responsabilidade do Registrador no tocante à origem ou veracidade das informações de inscrição transmitidas ao Registro. O sistema de registro funciona com base no princípio de que os dados apresentados pelos registrantes ao registro a título de informações de inscrição são lançados no banco de dados do Registro, contanto que as informações sejam proporcionadas de forma aceitável ao sistema. Os usuários do sistema que determinarão se as informações refletem corretamente o convênio existente entre as partes identificadas na inscrição. 

2. 
 Além disso, ao ser feita a inscrição, o Registrador não tem nenhuma obrigação legal de assegurar-se de que as inscrições originais, ou as modificações ou cancelamentos da inscrição tenham sido autorizados. Isso sem prejuízo de que o artigo 36 da Lei Modelo exige a autorização das partes.

3.
A Cláusula IV (entre colchetes) refere-se ao limite de responsabilidade (se houver) do operador do Registro (seja um órgão público ou uma empresa privada) pelas perdas ocasionadas por um erro ou omissão do Registro ou por mau funcionamento do sistema de registro. Ao realizar a implementação, cada país deverá decidir se terá ou não de proporcionar aos usuários do Registro um seguro contra essas perdas. Os países ou jurisdições que estiverem de acordo em proporcionar esse seguro poderão optar por estabelecer um limite máximo a ser recuperado por reclamação contra o Registro. Esta solução foi adotada pelas jurisdições canadenses.

PARTE III – REALIZAÇÃO DE UMA INSCRIÇÃO
Artigo 6 – Procedimento para a Inscrição
I. 
Faz-se uma inscrição quando as informações de inscrição exigidas pela Lei e por este Regulamento forem lançadas no banco de dados do Registro e puderem ser consultados em conformidade com o previsto neste Regulamento. Cada inscrição poderá ser identificada de forma independente em virtude de sua data e hora de inscrição. 

II. 
O Registrante que desejar fazer ou cancelar uma inscrição deverá apresentar ao Registro as informações de inscrição exigidas em virtude deste Regulamento. O Registrante deve assegurar-se de lançar as informações exigidas por este Regulamento nos campos pertinentes do formulário.

[Texto alternativo:] O Registrante que desejar fazer ou cancelar uma inscrição deverá apresentar ao Registro as informações de inscrição exigidas em virtude deste Regulamento e poderá apresentar também qualquer documentação vinculada à inscrição. A apresentação de informações por meio de um documento anexo segundo o mencionado neste item não está incluída nos requisitos estipulados neste Regulamento no tocante às informações de inscrição.

III.
Considerar-se-á que a pessoa cujo nome faz parte do Registro na qualidade de proprietário de uma conta de usuário tem plena autoridade para transmitir informações de inscrição para fins de fazer uma inscrição, ou de modificar ou cancelar uma inscrição que tenha sido feita por esse proprietário ou por outra pessoa também proprietária da mesma conta, incluindo as inscrições em que as pessoas, além de proprietários de contas de usuário, estiverem identificadas como credores garantidos.

IV.
Uma pessoa a quem o Registrador tenha designado um número de identificação de usuário e uma senha e que tenha cumprido as disposições deste Regulamento poderá ter acesso eletrônico ao Registro para fazer ou cancelar uma inscrição. Considerar-se-á, salvo apresentação de prova em contrário, que uma inscrição ou cancelamento de uma inscrição feita utilizando-se o número de identificação de usuário e a senha foi realizada pela pessoa a quem o Registrador tiver designado um número de identificação de usuário e a respectiva senha.

V. 
Exceto nos casos em que se permitir o acesso eletrônico ao Registro, poder-se-á modificar ou cancelar uma inscrição apresentando ao Registro o formulário respectivo (em papel) assinado pelo credor garantido cujo nome conste da inscrição ou pelo agente do credor garantido cujo nome conste da inscrição.

VI.
As inscrições relativas a todo tipo de bens garantidos farão parte de um índice ordenado de acordo com o nome do devedor garantido, conforme previsto neste Regulamento. As inscrições relativas a um bem com número de série deverão além disso ser ordenadas de acordo com o número de série do bem. Todas as modificações e cancelamentos relacionados a uma inscrição serão ordenados de forma a estarem associados ao número da inscrição.

COMENTÁRIO

1. 
A Cláusula I refere-se a uma característica de considerável importância no sistema de registro. Rejeita-se a possibilidade de que a inscrição de uma garantia mobiliária tenha efeito jurídico mesmo se não puder ser objeto de busca. Como a função do Registro consiste em proporcionar às pessoas que realizem buscas no banco de dados informações relativas às garantias mobiliárias já existentes ou potenciais, não seria aceitável que a inscrição tenha efeito se não puder ser objeto de busca. Ver Artigo 35 da Lei Modelo. 

2. 
A Cláusula II apresenta uma alternativa. As jurisdições que desejarem permitir que os registrantes apresentem, juntamente com a inscrição, documentos relativos à transação, terão de optar pelo texto alternativo. As jurisdições que adotarem esta alternativa poderão adicionalmente detalhar a lista dos documentos a serem apresentados juntamente com a inscrição (por exemplo, somente contratos de garantia) ou poderão permitir a apresentação de quaisquer documentos. As jurisdições que optarem por um puro sistema de registro de avisos terão de escolher a primeira versão da cláusula. No entanto, nenhuma jurisdição poderá exigir a apresentação de documentação adicional ao Registro. Essa exigência entraria em conflito com uma característica básica da Lei Modelo relativa à criação de um “sistema de registro de avisos.” Por outro lado, a exigência de apresentar anexos também impediria a realização de inscrições antecipadas (ou seja, inscrições feitas antes da criação da garantia em virtude da Lei.)

3.
A vasta experiência em outros países que adotaram leis modernas sobre garantias mobiliárias demonstra que um sistema de registro moderno com base no registro de notificações tem a capacidade de manejar um alto número de inscrições e de proporcionar acesso público às informações de maneira eficaz e de baixo custo. Ao contrário dos registros em que se inscreve totalmente a transação, o sistema de inscrição de notificações não requer a inscrição nem a apresentação ao Registro do contrato de garantia ou documentos conexos. Em seu lugar, os credores garantidos apresentam as informações de inscrição em formatos padronizados (por via eletrônica ou em papel). Essas informações consistem nos aspectos factuais básicos necessários para alertar terceiros sobre a potencial existência de uma garantia sobre os bens específicos identificados ou sobre tipos de bens do devedor nomeado. Este Regulamento incorpora separadamente normas relativas aos direitos de terceiros de solicitar acesso ao contrato de garantia e documentação adicional fora do Registro.

4. 
Um sistema de inscrição de notificações reduz significativamente os custos administrativos e de arquivo do Registro, em virtude do qual as informações se armazenam em formato eletrônico e o volume de dados vinculado a cada inscrição é relativamente pequeno. Este tipo de sistema também reduz os custos de transação para os usuários.

5.
Um problema endêmico de qualquer sistema de registro é a possibilidade de condutas fraudulentas por parte de pessoas que, sem a autorização necessária, fazem inscrições ou modificações ou cancelamentos de inscrições. Este Regulamento deixa claro que não é responsabilidade do Registrador assegurar-se de que a pessoa que faz a inscrição esteja plenamente autorizada pela pessoa competente. Quando o sistema é totalmente eletrônico, o problema é insignificante. Somente a pessoa que tiver o número de identificação de usuário e a senha emitida pelo Registro terá acesso ao banco de dados para modificar ou cancelar uma inscrição. No entanto, nos casos em que a inscrição puder ser modificada ou cancelada utilizando-se formulários em papel, o problema torna-se muito maior. O Registrador não dispõe das ferramentas necessárias para determinar se a pessoa que solicita a modificação ou cancelamento de uma inscrição é, de fato, o credor garantido identificado na inscrição ou uma pessoa autorizada pelo credor garantido para atuar em seu nome. Por conseguinte, o artigo 4 esclarece que o Registrador não tem responsabilidade nestes aspectos.

6. 
No entanto, este Regulamento proporciona certos mecanismos destinados a minimizar os efeitos negativos de modificações ou cancelamentos não-autorizados. Ver artigos 8-9. 

Artigo 7 – Período da inscrição

A fim de calcular o período de validez de uma inscrição, tomando como início o dia da inscrição ou o aniversário do dia da inscrição, o ano começa a partir da hora zero desse dia. Se o dia da inscrição ou o dia do aniversário for 29 de fevereiro, considerar-se-á que a data de aniversário em um ano não bissexto é 1º de março.

COMENTÁRIO

1. 
O artigo 39 da Lei Modelo dispõe um período fixo de 5 anos para a inscrição, renovável por períodos de 3 anos. A maioria dos sistemas de registro modernos, com exceção dos Estados Unidos, dispõe que o Registrante pode selecionar um período de validez da inscrição em anos, de um a 25 anos. Além disso, o credor garantido pode optar por uma inscrição ad infinitum. Os direitos a pagar pela inscrição baseiam-se no número de anos escolhido pelo Registrante. Isso desincentiva a realização de inscrições injustificadamente longas. Além disso, os devedores estão protegidos por regras semelhantes às do artigo 19 deste Regulamento que lhes permitem forçar o cancelamento de inscrições que não reflitam garantias mobiliárias existentes.

2. 
Uma jurisdição que promulgue a Lei Modelo pode decidir adotar o enfoque descrito no parágrafo anterior. Isso implica modificar o artigo 39 da Lei Modelo. 

PARTE IV – VERIFICAÇÃO, RESTABELECIMENTO

E PRORROGAÇÃO DA INSCRIÇÃO

Artigo 8 – Notificação de inscrição ou cancelamento 

Quando se faz ou cancela uma inscrição, o Registrador envia ao Registrante e ao credor garantido (se não for o Registrante), o(s) endereço(s) constante(s) da inscrição, uma notificação de verificação da inscrição ou seu cancelamento. A Notificação de Verificação poderá ser impressa ou em formato eletrônico e deverá conter as seguintes informações da inscrição:

a) Nome ou Número Único de Identificação Pessoal designado ao credor garantido, se o tiver;

b) Nome do devedor garantido, se o tiver;

c) Descrição do bem garantido;

d) Data e hora em que foi realizada ou cancelada a inscrição, conforme o caso;

e) Número de inscrição designado; e

f) A notificação deverá conter uma declaração na qual se indique que se o Registrante apresentar ao Registro a notificação de restabelecimento da inscrição, a inscrição poderá ser restabelecida de acordo com o disposto neste Regulamento.

Artigo 9


Uma inscrição que tiver sido cancelada sem autorização ou por erro pode ser restabelecida enviando-se ao Registro, no prazo de 30 dias após o recebimento da notificação que verifica seu cancelamento, as seguintes informações de forma idêntica às informações consignadas na inscrição cancelada: 

a) Nome do credor garantido;

b) Nome do devedor garantido;

c) Descrição do bem garantido; 

d) Data e hora em que foi feita a inscrição, e

e) Número de inscrição designado. 

COMENTÁRIO

1. 
O artigo 8 está vinculado ao artigo 42 da Lei Modelo. 

2. 
O artigo 8 proporciona um mecanismo que pode ser muito importante para os credores garantidos. O Registro envia um aviso de verificação ao Registrante. Esta notificação comunica ao Registrante que foi feita ou cancelada uma inscrição e detalha de forma precisa as informações da inscrição. O Registrante que receber esta verificação poderá revisar a notificação para determinar se as informações de inscrição estão corretas ou que a inscrição foi devidamente cancelada.

3. 
O artigo 9 oferece um sistema especial para os casos em que a inscrição tiver sido cancelada por erro ou sem dispor da autorização do credor garantido. Em virtude desse artigo, o credor garantido poderá restabelecer a inscrição contanto que envie ao Registro uma notificação de restabelecimento em prazo não superior a 30 dias contados a partir do dia em que o credor garantido tiver recebido a notificação de cancelamento.

4.
A importância do artigo 9 consiste em que, uma vez realizado o restabelecimento, se recupera a posição prioritária da garantia vinculada à inscrição cancelada ou caducada. No entanto, o restabelecimento não afeta a prioridade dos avanços que teria realizado outro credor garantido após o cancelamento, porém antes do restabelecimento. Além disso, o restabelecimento não terá o efeito de recuperar a posição prioritária se for publicada uma nova garantia – após o cancelamento, porém antes do restabelecimento. Ver Lei Modelo, artigo 42. 
PARTE V – CERTIFICADO DE REGISTRO
Artigo 10 – Certificados de Registro
I. 
O Registro manterá um índice de todas as inscrições que poderá ser consultado pelo público. 

II. 
O Registro emitirá um Certificado de Registro quando tiver recebido uma solicitação de Certificado por meio do formulário respectivo e quando a pessoa que solicitar o Certificado tiver pagado ao Registro as taxas pertinentes para obter o Certificado de Registro ou tiver uma conta de usuário com crédito suficiente para pagar ao Registro as taxas pertinentes para obter o Certificado de Registro.

III. 
Poder-se-á solicitar um Certificado de Registro de acordo com um ou mais dos seguintes critérios: 

a) Nome do devedor garantido; 

b) Número de inscrição designado; 

c) [Número de série do bem com número de série ao qual se refere a busca].

IV. 
Constarão do Certificado de Registro emitido pelo Registro todas as inscrições existentes no banco de dados do Registro na data e hora de emissão do Certificado de acordo com o critério ou critérios de busca especificados na solicitação e as seguintes informações para cada inscrição:

a) Nome do credor garantido; 

b) Nome do devedor garantido; 

c) Descrição do bem garantido tal como consta da inscrição;

d) Data e hora de realização da inscrição;

e) Todas as modificações introduzidas na inscrição e a data e hora de cada modificação;

f) Número de inscrição atribuído; 

g) Se foi ou não registrado um formulário de execução; e

h) [Montante máximo da garantia mobiliária.]

V. 
Quando viável, o solicitante de um Certificado de Registro poderá, se assim desejar, receber cópia de um formulário de execução relativo à garantia mobiliária a que se refere o Certificado de Registro.

[VI. 
Quando assim requerer o solicitante de um Certificado de Registro, o Registro proporcionará cópias de qualquer documento relacionado diretamente com a inscrição a que se refere o Certificado de Registro, contanto que o solicitante tenha pagado ao Registro as taxas pertinentes a este serviço ou se a Conta de Usuário tiver crédito suficiente para pagar as taxas do Registro.]
COMENTÁRIO

1. 
O texto entre colchetes na cláusula III(c) somente deverá ser incluído nos sistemas que previrem a inscrição utilizando o número de série do bem como critério de inscrição-busca.

2. 
A referência na Cláusula IV(h) ao montante máximo da garantia mobiliária está entre colchetes para indicar que cada jurisdição que proceder à implementação poderá determinar se proporciona ou não essas informações. Embora a Lei Modelo inclua este requisito, nenhuma jurisdição do Canadá ou dos Estados Unidos requer que se indique na inscrição o montante máximo da garantia mobiliária. 

3. 
A Cláusula VI somente será incluída nos sistemas que permitirem a apresentação de documentos vinculados à transação.

PARTE VI – IDENTIFICAÇÃO DO CREDOR GARANTIDO

E DO DEVEDOR GARANTIDO
Artigo 11 – Credor garantido
I. 
Quando o credor garantido for pessoa física, as informações de inscrição deverão incluir o Número Único de Identificação Pessoal e o nome legal do credor garantido na seguinte forma: os dois sobrenomes, se tiver, seguidos pelo primeiro nome, seguido pelo segundo nome, se tiver, e o endereço postal do credor garantido. 
II. 
Quando o credor garantido for pessoa física que exerce atividades comerciais que não sejam as de uma pessoa jurídica ou uma entidade com personalidade jurídica, sob um nome comercial que não seja o nome próprio da pessoa física, a inscrição deverá incluir as informações mencionadas no parágrafo anterior, bem como o nome comercial.

III. 
Quando o credor garantido for uma pessoa jurídica ou uma entidade com personalidade jurídica, as informações de inscrição deverão incluir o número da companhia designado ao credor garantido pelo órgão público competente e o nome da pessoa jurídica ou entidade com personalidade jurídica tal como consta do registro pertinente e seu endereço postal. O nome poderá incluir, embora não seja obrigatório, a abreviatura utilizada para indicar o tipo de pessoa jurídica ou entidade artificial de que se trate, por exemplo: “Ltd”, “Inc”, “Incorp”, “Corp”, “Co”, “S.A.”, conforme o caso, ou “Limited”, “ Incorporated”, “Corporation”, “Company” ou “Sociedade Anônima”.
IV. 
Em todos os demais casos, as informações de inscrição deverão indicar o nome do credor garantido conforme seria requerido se o credor garantido fosse devedor garantido e deverá incluir o endereço postal do credor garantido.

V.
Quando houver mais de um credor garantido, as informações de inscrição poderão identificar cada credor garantido individualmente de acordo com as regras para a identificação do credor garantido. 

VI. 
As informações de inscrição também poderão identificar um representante do credor garantido de acordo com as regras para a identificação do credor garantido.

Artigo 12 – Devedor garantido (pessoa física)

I. 
Quando houver mais de um devedor garantido, as informações de inscrição deverão incluir separadamente o nome e demais informações relativas a cada um dos devedores garantidos.

II. 
Quando o devedor garantido for uma pessoa física, as informações de inscrição deverão incluir o nome legal do devedor garantido na seguinte forma: os dois sobrenomes, se houver, seguidos pelo primeiro nome seguido pelo segundo nome, se houver, do devedor garantido, a data de nascimento e o endereço postal do devedor garantido. Quando o devedor garantido for pessoa física com mais de um segundo nome, o Registrante deverá incluir o primeiro dos segundos nomes. Quando o devedor garantido for pessoa física cujo nome consista de uma única palavra, as informações de inscrição deverão incluir o nome como se fosse o sobrenome do devedor garantido.

III.
Quando o credor garantido for pessoa física que exerce atividades comerciais que não sejam as de uma pessoa jurídica ou uma entidade com personalidade jurídica, sob um nome comercial que não seja o nome próprio da pessoa física, a inscrição deverá incluir as informações mencionadas no parágrafo anterior e o nome comercial da pessoa física. 

[IV. Para fins desta disposição, quando o devedor garantido for pessoa física, seu nome será determinado segundo as seguintes regras:

a) Se o devedor garantido nasceu em [indicar Estado] e seu nascimento está registrado em [indicar Estado] junto a um organismo governamental encarregado de registrar os nascimentos, o nome do devedor garantido é o nome que consta do atestado de nascimento do devedor garantido ou de um documento equivalente expedido pelo órgão público;

b) Se o devedor garantido nasceu em [indicar Estado], mas seu nascimento não está registrado em [indicar Estado] junto a um organismo governamental encarregado de registrar os nascimentos, o nome do devedor garantido é o nome que consta de um passaporte vigente expedido ao devedor garantido pelo Governo de [indicar Estado]. Se o devedor garantido não tiver passaporte vigente expedido pelo Governo de [indicar Estado], o nome do devedor garantido é o que consta de qualquer outro documento expedido pelo Governo que permita identificar o devedor garantido;

c) Se o devedor garantido não nasceu em [indicar Estado], mas é cidadão de [indicar Estado], o nome do devedor garantido é o nome que consta do certificado de cidadania de [indicar Estado] do devedor garantido;

d)  Se o devedor garantido não nasceu em [indicar Estado] nem é cidadão de [indicar Estado], o nome do devedor garantido é o nome que consta do atestado de nascimento ou de um documento equivalente expedido ao devedor garantido pelo organismo governamental responsável pelo registro de nascimentos no lugar em que nasceu o devedor garantido;

e)  Nos casos não previstos nas alienas a a d, o nome do devedor garantido é o nome que consta de idêntica forma nos dois documentos seguintes: carteira de motorista válida para conduzir um veículo motorizado e registro válido de um veículo, ambos expedidos ao devedor garantido pelo Governo de [indicar Estado];

f) Para fins deste artigo, o nome do devedor garantido deverá ser determinado na data do evento ou da transação a que se refira a inscrição;

g)  Além de incluir o nome de um devedor garantido que seja uma pessoa física, determinado em conformidade com as regras anteriormente indicadas, o Registrante poderá incluir qualquer outro nome do devedor garantido do que tenha conhecimento o Registrante como nome alternativo do devedor garantido.

COMENTÁRIO

1. 
O nome do devedor é o critério universal de inscrição-busca; em outras palavras, é o fator em função do qual se faz o armazenamento e a localização de informações de inscrição em um registro. No caso das jurisdições que optarem pelas inscrições em virtude do número de série dos bens, proporciona um critério adicional de incrição-busca. A decisão de utilizar o número de série como critério alternativo ou como critério suplementar deverá ser tomada no momento de criação do registro pertinente.

2. 
O artigo 12 requer que nas informações de inscrição se inclua tanto o nome legal do devedor como o Número Único de Identificação Pessoal. Uma jurisdição pode decidir que não existe necessidade de incluir o nome legal do devedor garantido que tem um Número Único de Identificação Pessoal. Nos casos em que os devedores garantidos tenham esse Número Único de Identificação Pessoal, esses números (e não o nome legal do devedor garantido) constituirão o critério de inscrição-busca. Como resultado, um erro sério ou omissão a respeito do nome legal do devedor garantido invalidará a inscrição, contanto que o Número Único de Identificação Pessoal seja o correto. Por outro lado, caso a inscrição tenha sido feita exclusivamente com base no nome do devedor, pelo fato de o devedor (por exemplo, um não-cidadão) não ter um Número Único de Identificação Pessoal, então o erro sério ou omissão a respeito do nome legal do devedor garantido causará a invalidez da inscrição.

Artigo 13 – Devedor garantido (pessoa jurídica)
I. 
Quando o devedor garantido for pessoa jurídica ou entidade com personalidade jurídica, as informações de inscrição deverão incluir o seguinte:

a) Número da empresa designado ao credor garantido pelo órgão público competente e nome e endereço postal da pessoa jurídica ou entidade com personalidade jurídica segundo conforme consta do Registro. O nome poderá incluir, embora não seja obrigatório, a abreviatura utilizada para indicar o tipo de pessoa jurídica ou entidade com personalidade jurídica de que se trate, por exemplo: “Ltd”, “Inc”, “Incorp”, “Corp”, “Co”, “S.A.”, conforme o caso, ou “Limited”, “ Incorporated”, “Corporation”, “Company” ou “Sociedade Anônima”; e

b) Nome e endereço postal de cada pessoa física autorizada em virtude dos documentos constitutivos da pessoa jurídica ou entidade com personalidade jurídica para celebrar contratos em nome da pessoa jurídica ou entidade com personalidade jurídica. O nome dessa pessoa será identificado como se fosse devedor garantido. 

II.
Quando o devedor garantido for o espólio de uma pessoa física falecida, as informações de inscrição deverão identificar o devedor garantido como se o falecido ainda fosse vivo, seguido da palavra “espólio” e deverão incluir o endereço postal do administrador do espólio. 

III. 
Quando o devedor garantido for um sindicato, as informações de inscrição deverão identificar o devedor garantido utilizando o nome do sindicato e os números únicos de identificação pessoal oficialmente designados, se houver, bem como os nomes de cada um dos representantes do sindicato na transação que levou à inscrição e deverão incluir o endereço postal do sindicato. 

IV. 
Quando o devedor garantido for um fideicomissário que atua em nome de uma empresa que existe sob a forma de fideicomisso e quando o documento mediante o qual foi criado o fideicomisso o designar com um nome, as informações de inscrição deverão incluir o nome do fideicomisso seguido da palavra “fideicomisso”, salvo se o nome do fideicomisso já contiver a palavra “fideicomisso”, bem como o endereço postal do fideicomisso.

V. 
Quando o devedor garantido for um fideicomissário que atua em nome de uma empresa que existe sob a forma de fideicomisso e quando o documento mediante o qual foi criado o fideicomisso não o designar com um nome, as informações de inscrição deverão incluir o nome de pelo menos um dos fiduciários, na forma requerida para uma pessoa física devedor garantido, seguido da palavra “fideicomisso”, bem como o endereço postal do fideicomissário.

VI. 
Quando o devedor garantido for um administrador que atue em nome de um

falido, as informações de inscrição deverão incluir o nome do administrador como se este fosse um devedor garantido, seguido da palavra “administrador de (nome do falido)”, bem como o endereço postal do administrador.

VII. 
Quando o devedor garantido for devedor garantido em virtude de sua participação em uma empresa que é um consórcio financeiro ou empresa conjunta, o Registrante deverá incluir o nome do consórcio financeiro ou da empresa conjunta constante do documento que o criou, se houver, bem como o nome de cada participante individualmente considerado como se cada um fosse um devedor garantido.

VIII. 
Quando o devedor garantido for devedor garantido em virtude de sua afiliação ou participação em uma associação, organização ou empresa que não seja um dos casos já previstos nos parágrafos anteriores, as informações de inscrição deverão incluir o nome da associação, organização ou empresa que conste de um documento constitutivo, contrato ou qualquer outro documento que a criou e o nome de cada pessoa que representa a associação, organização ou empresa na transação que levou à inscrição como se essa pessoa fosse um devedor garantido. 

Para fins dos parágrafos anteriores, uma pessoa que representar uma empresa em uma transação que tenha levado a uma inscrição é uma pessoa que tem o poder de criar obrigações para a empresa ou seus diretores ou membros e que exerce esse poder na elaboração do contrato ou dos contratos compreendidos na transação. 

IX.
Quando o devedor garantido não corresponder a nenhum dos casos previstos nas normas anteriores, o devedor garantido será identificado de modo a permitir sua fácil identificação e as informações de inscrição deverão incluir o endereço postal do devedor garantido.

PARTE VII – DESCRIÇÃO DO BEM GARANTIDO

E INFORMAÇÃO DE INSCRIÇÃO ADICIONAL

Artigo 14 – Descrição do bem garantido
I. 
As informações de inscrição deverão incluir uma descrição genérica dos bens garantidos ou enunciar o tipo ou tipos de bens, incluindo os bens atribuíveis ou uma descrição que identifique tipos específicos de bens.
II.
Uma descrição dos bens em termos genéricos será interpretada como incluindo todos os bens desse tipo a respeito dos quais o devedor garantido tem direitos a partir da data da inscrição, bem como os bens desse tipo adquiridos pelo devedor garantido durante o período de validez da inscrição.


[III. 
Quando as informações de inscrição se referirem a bens com número de série não destinados à venda no curso ordinário das operações comerciais do devedor garantido, as informações de inscrição deverão incluir:
a) Uma descrição do bem de acordo com o estipulado nos parágrafos anteriores;

b) O número de série do bem;

c) O nome do fabricante tal como consta do bem; e

d) No caso de um veículo motorizado, o ano do modelo do bem.

IV.
Quando as informações de inscrição se referirem a um bem com número de série na forma de uma autorização ou licença e esse número estiver marcado nessa autorização ou licença e inscrito nos livros da autoridade emissora competente, as informações de inscrição deverão incluir:

a) Uma descrição do bem de acordo com o estipulado nos numerais anteriores;

b) O número de série da autorização ou licença; e

c) O nome do emissor tal como consta da autorização ou licença.]

V.
Quando as informações de inscrição se referirem a bens por incorporação ou destinado a cultivos, a inscrição deverá incluir:

a) Uma descrição do bem de acordo com o estipulado nos numerais anteriores; e

b) Uma descrição do bem imóvel ao qual o bem garantido se tenha aderido ou incorporado ou ao qual se aderirá ou incorporará, ou uma descrição do terreno onde serão plantados ou já forma plantados os cultivos. 
VI.
As informações de inscrição exigidas para realizar uma inscrição deverão incluir o seguinte:

a) O tipo de garantia criada em favor do credor garantido;

b) [O montante máximo garantido pela garantia mobiliária;]

c) Se a garantia mobiliária se aplica a bens móveis atribuíveis;

d) Se a garantia mobiliária é uma garantia mobiliária prioritária para a aquisição de bens em conformidade com a Lei; e

e) A data de vencimento da inscrição. 

COMENTÁRIO
A referência na Cláusula VI(b) ao montante máximo da garantia mobiliária se encontra entre colchetes para indicar que cada jurisdição que proceda à implementação poderá determinar se proporciona ou não esta informações. Embora a Lei Modelo inclui este requisito, nenhuma jurisdição no Canadá ou nos Estados Unidos requer que se aclare na inscrição o montante máximo da garantia mobiliária.

PARTE VIII – MODIFICAÇÕES ÀS INSCRIÇÕES
Artigo 15 
I. 
Quando for necessário modificar uma inscrição, as informações de inscrição deverão incluir o número da inscrição objeto da modificação e o tipo de modificação a ser introduzida.

II.
Quando a modificação consistir em acrescentar, modificar ou eliminar informações relacionadas com o credor garantido, o devedor garantido ou o bem garantido, as informações de inscrição deverão indicar as informações a serem acrescentadas, modificadas ou eliminadas de acordo com as disposições estipuladas nos parágrafos anteriores para fazer uma inscrição. 

III.
Uma inscrição sob a forma de modificação para acrescentar um tipo adicional de bem garantido à descrição do bem garantido, para acrescentar um devedor garantido [ou para aumentar o montante máximo da garantia mobiliária] somente terá efeito, no tocante ao bem acrescentado, para o devedor garantido acrescentado ou aumento do montante máximo da garantia, a partir da hora e data da inscrição da modificação.

IV.
Quando a modificação consistir na cessão ou subordinação de uma inscrição ou a sub-rogação dos direitos de um credor garantido, o cessionário ou beneficiário da subordinação ou da sub-rogação será identificado como se essa pessoa fosse um credor garantido. Se a cessão, subordinação ou sub-rogação se referirem somente à parte do bem garantido descrito na inscrição, a parte afetada será identificada.
V.
Quando a modificação for introduzida em cumprimento de uma decisão judicial, essa decisão judicial será apresentada ao Registrador juntamente com o formulário pertinente.

VI.
A inscrição de uma modificação não prorroga o período de vigência da inscrição, salvo em caso de uma renovação.
COMENTÁRIO

A referência na Cláusula III ao aumento do montante máximo da garantia mobiliária está entre colchetes para indicar que cada jurisdição que proceder à implementação poderá determinar se inclui ou não essas informações.

PARTE IX – ASSUNTOS DIVERSOS

Artigo 16 – Aviso de Execução

O formulário de execução que a Lei exige seja apresentado ao Registro deverá ser arquivado em um banco de dados mantido pelo Registro. O devedor garantido e o credor garantido deverão ser descritos nas informações de inscrição do formulário e na inscrição a que se refere o formulário de execução.

Artigo 17 – Garantias criadas por lei anterior
I. 
Uma garantia criada em virtude de uma lei anterior ou uma garantia mobiliária criada em virtude da lei de outro Estado poderá ser inscrita da mesma forma que uma garantia mobiliária criada em virtude da Lei. As informações de inscrição deverão indicar que a garantia inscrita foi criada em virtude de uma lei anterior ou de uma lei de outro Estado.

II.
Para fins do parágrafo precedente, por “lei anterior” entende-se a lei vigente em [indicar Estado] na data em que esta Lei tiver entrado em vigor e por “lei de outro Estado” entende-se a lei vigente no lugar onde estiver o devedor garantido no momento da criação da garantia mobiliária.

COMENTÁRIO


Não existem na Lei Modelo disposições relativas à inscrição de uma garantia mobiliária criada em virtude de uma lei anterior, mas ainda em vigor no momento de promulgação da Lei. A jurisdição que implementar o novo sistema poderá optar por acrescentar novas disposições que regulem a inscrição das garantias anteriores e determinem sua posição prioritária com relação às garantias mobiliárias criadas após a aprovação da Lei. Este artigo refere-se à inscrição de garantias criadas em virtude de uma lei anterior.


A referência à “garantia criada em virtude da lei de outro Estado” diz respeito aos artigos 69 e 72 da Lei Modelo. 

Artigo 18 – Obtenção de detalhes do contrato de garantia
I. 
Uma pessoa nomeada em uma inscrição como devedor garantido ou uma pessoa autorizada por escrito para atuar como seu representante para tal efeito pode solicitar por escrito que uma pessoa nomeada na mesma inscrição como credor garantido:

a) Proporcione à pessoa ou pessoas designadas pelo devedor garantido uma cópia do contrato celebrado entre o devedor garantido e o credor garantido nomeados na inscrição a que se refere a inscrição, a menos que o mesmo devedor garantido tenha acordado anteriormente com o credor garantido não solicitar essa cópia;

b) Aprove ou atualize uma lista dos bens garantidos na data especificada na solicitação; 

c) Aprove ou atualize uma declaração na qual se indique o montante da obrigação garantida por uma garantia mobiliária na data da solicitação; 

d) Caso não haja um contrato entre o devedor garantido e o credor garantido nomeados na inscrição, proporcione uma declaração assinada indicando que não existe tal contrato; ou

e) Em caso de cessão ou sucessão que não tenha sido inscrita, proporcione o nome e a direção do cessionário ou sucessor.

II.
A pessoa a quem se faz a solicitação de acordo com este artigo deverá cumpri-la em um prazo de 15 dias contado a partir da data de recebimento. [Essa pessoa não está obrigada a responder quando lhe for solicitada uma cópia do contrato se já tiver apresentado ao Registro uma cópia desse contrato.]

III.
Quando o credor garantido a quem se faz a solicitação e que tiver recebido a solicitação de acordo com o disposto no parágrafo anterior não proceder a cumprir essa solicitação, sem apresentar uma desculpa razoável, o solicitante poderá pedir por via judicial que seja proferida uma decisão exigindo o cancelamento da inscrição sobre o bem identificado na solicitação. [O tribunal expedirá a decisão em um processo sumário.]

IV.
Ao se entregar ao Registrador a decisão judicial mencionada no parágrafo anterior, o Registrador deverá cancelar ou modificar a inscrição de acordo com o estipulado nessa decisão.

COMENTÁRIO

1. 
Um sistema de registro baseado exclusivamente na inscrição de notificações limita-se a essas notificações e não à inscrição de uma cópia do contrato de garantia. As informações que incluídas na inscrição são limitadas. A finalidade é meramente notificar uma parte interessada a respeito da possibilidade de que outra pessoa tenha uma garantia sobre certos bens específicos ou categorias de bens da pessoa designada como devedor. Os detalhes do contrato de garantia, tais como os bens específicos dados em garantia (além dos bens individualizados por número de série), o montante da dívida e os termos de pagamento, não fazem parte da inscrição divulgada. Essas informações deverão ser solicitadas diretamente ao credor garantido. Este artigo proporciona um mecanismo para conseguir este objetivo. 

2.
Em virtude deste artigo, um devedor ou uma pessoa autorizada por escrito para atuar em representação do devedor para estes efeitos pode exigir que o credor garantido proporcione informações sobre um contrato de garantia entre esse devedor e o credor garantido, incluindo proporcionar uma cópia do contrato de garantia. Por exemplo, um prestamista potencial que não tenha ainda feito um adiantamento de dinheiro ao devedor não estaria facultado a exigir informações em virtude deste artigo. Esse prestamista deverá obter as informações relativas ao alcance da garantia por meio do devedor. Este objetivo pode ser alcançado indicando-se ao devedor que solicite essas informações e que dê instruções ao credor garantido no sentido de que, ao responder à solicitação, envie as informações diretamente ao eventual credor.

3.
Se o sistema de registro permitir a apresentação de contratos de garantia junto ao Registro, supõe-se que a parte interessada tenha de obter a cópia respectiva diretamente do Registro. Isso não limitará o direito de qualquer parte interessada de solicitar outro tipo de informações em virtude deste artigo.

4.
A referência ao processo sumário na Cláusula III está entre colchetes. A finalidade desta referência é indicar a importância de dispor de uma decisão judicial proferida. O alcance do processo sumário em cada jurisdição que proceda à implementação terá de ser determinado em conformidade com as leis vigentes nessa jurisdição. 

Artigo 19 – Cancelamento obrigatório ou modificação de uma inscrição
I. 
Uma inscrição deverá ser cancelada pela pessoa identificada na inscrição como credor garantido em um prazo não superior a 15 dias contado a partir da data em que todas as obrigações a que se refere a inscrição tenham sido cumpridas, salvo se o devedor garantido identificado na inscrição permitir que a mesma seja mantida.

II. 
A pessoa identificada como devedor garantido em uma inscrição ou qualquer outra pessoa que tenha direitos sobre um bem ao que se refere a inscrição, poderá solicitar por escrito à pessoa identificada como credor garantido na inscrição que cancele ou modifique a inscrição, quando cabível, nos seguintes casos: 

a) Todas as obrigações em virtude do contrato a que se refere a inscrição foram cumpridas; 

b) A descrição dos bens constante da inscrição refere-se a bens que não são bens garantidos em virtude de um contrato entre a pessoa identificada como devedor garantido e a pessoa identificada como credor garantido na inscrição; ou

c) Não existe um contrato entre a pessoa identificada como devedor garantido e a pessoa identificada como credor garantido na inscrição.


A pessoa identificada como credor garantido na inscrição deverá cumprir a solicitação em um prazo não superior aos 15 dias depois de feita a solicitação. Não deverão ser cobradas taxas nem despesas e não se aceitará o pagamento de montante algum para cumprir a solicitação.

III.
Quando a inscrição não tiver sido cancelada ou modificada de acordo com a solicitação mencionada no parágrafo anterior, a pessoa que tiver feito a solicitação pode apresentar um formulário de correção no qual se indique que uma inscrição é inexata ou foi inscrita ilicitamente e pode exigir que o Registrador notifique o credor garantido que a inscrição será cancelada ou modificada em conformidade com o solicitado depois de transcorrido um prazo de 30 dias contado a partir da data da notificação, salvo se que o credor garantido entregar ao Registrador a decisão judicial mencionada no parágrafo seguinte. 

IV.
O credor garantido poderá solicitar ao tribunal a emissão de uma decisão pela que se confirme que as informações constantes da inscrição são corretas ou que o credor garantido foi autorizado a fazer a inscrição. O tribunal pode ordenar que a inscrição seja mantida com as mudanças ordenadas pelo tribunal. [O tribunal expedirá a decisão em um processo sumário.]

V.
Se uma decisão mencionada no parágrafo anterior não for entregue ao Registrador antes de encerrado o prazo de 30 dias contado a partir da data em que o credor garantido recebeu a notificação do Registrador ou no prazo adicional decretado pelo tribunal, o Registrador cancelará ou modificará a inscrição em conformidade com o solicitado. 

VI.
Quando se entregar ao Registrador uma decisão judicial segundo indicado no parágrafo anterior, o Registrador deverá cancelar a inscrição do formulário de correção.

[VII. 
O credor garantido que fizer uma inscrição sem a autorização pertinente do devedor garantido e o credor garantido que não tiver cancelado ou modificado a inscrição quando o devedor garantido apresentar uma solicitação legítima poderão ser submetidos a medidas administrativas, à indenização dos danos causados ou a punições penais.]

[VIII.
O devedor garantido que fizer uma solicitação injustificada de modificação ou cancelamento de uma inscrição pode ser submetido a medidas administrativas, a indenização dos danos causados, ou a punições penais.]
COMENTÁRIO

1. 
O Registro não deverá manter uma inscrição uma vez cumpridas as obrigações garantidas pela garantia mobiliária, salvo se houver uma razão válida, sob a perspectiva comercial, para proceder dessa maneira. Por exemplo, se houver uma relação continuada entre o devedor garantido e o credor garantido que possa gerar acordos adicionais, poderá haver uma base comercial para manter a inscrição após a expiração da garantia. É comum que durante uma relação comercial entre o prestatário e o comerciante haja períodos nos quais tenham sido cumpridas todas as obrigações. No entanto, as partes podem desejar manter a inscrição para facilitar suas futuras relações e conservar também a situação de prioridade que oferece essa inscrição. 

2.
Haverá circunstâncias em que um ex-devedor garantido que tiver acordado inicialmente manter a inscrição, uma vez saldadas as obrigações segundo o indicado no parágrafo I, decida não celebrar um novo acordo com o credor garantido e proceder ao cancelamento da inscrição. Há também outras circunstâncias nas quais é importante para o devedor, sob uma perspectiva comercial, que as informações de inscrição sejam modificadas. À guisa de exemplo, a descrição dos bens garantidos na inscrição pode ser muito mais ampla do que a descrição incluída no contrato de garantia ou as partes podem ter acordado que alguns dos bens descritos no contrato de garantia foram eliminados da garantia mobiliária.

3.
O parágrafo III deste artigo detalha as circunstâncias em virtude das quais o devedor garantido, um ex-devedor ou uma pessoa que tenha algum direito sobre os bens incluídos na descrição dos bens garantidos têm o direito de exigir que a inscrição seja cancelada ou modificada para refletir com exatidão o vínculo legal (se houver) entre essa pessoa e a pessoa identificada como credor garantido na inscrição.

4. 
A Lei Modelo não inclui uma referência às penas a serem aplicadas em caso de inadimplência do disposto nos parágrafos VII e VIII. As jurisdições que implementarem este sistema poderão optar por incorporar uma disposição neste sentido como parte da Lei, salvo se o respectivo âmbito jurídico já incluir uma solução a respeito.

5.
A referência ao processo sumário na Cláusula IV está entre colchetes. A finalidade desta referência é indicar a importância de dispor de uma decisão judicial proferida. O alcance do processo sumário em cada jurisdição que proceder à implementação terá de ser determinado em conformidade com as leis vigentes nessa jurisdição. 

Artigo 20 – Taxas a pagar ao Registro
COMENTÁRIO


O Registro não deverá ser utilizado como fonte de receitas adicionais para o governo. As taxas a serem pagas ao Registro deverão refletir o custo dos serviços prestados. Neste sentido, as taxas não deverão ser calculadas com base no montante do empréstimo concedido na operação a que se refere a inscrição pertinente.


Para fins de promover as inscrições eletrônicas e de reduzir o tempo e os custos associados ao processamento de inscrições em papel, as jurisdições que implementarem este sistema poderão optar por cobrar taxas mais altas pelas inscrições em papel, em comparação com as taxas cobradas pelas inscrições eletrônicas.

Artigo 21 – Formulários 
COMENTÁRIO


Sob este título serão determinados os formulários (incluídas as telas) a serem utilizadas para ter acesso às diversas funções do Registro. O conteúdo desses formulários será decidido uma vez determinada com precisão a estrutura do Registro. 

	Recomendaciones para un Reglamento Modelo para el Registro en virtud de la Ley Modelo Interamericana sobre Garantías Mobiliarias

INTRODUCCIÓN
El proyecto de registros electrónicos es resultado de la adopción de la Ley Modelo Interamericana Sobre Garantías Mobiliarias (en adelante, la Ley Modelo) por parte de CIDIP-VI.  Las Resoluciones de la Asamblea General de la OEA AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2033 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2065 (XXXV-O/05), AG/RES. 2217 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2285 (XXXVII-O/07) y AG/RES.2401 (XXXVIII-O/08), respectivamente convocaron la CIDIP-VII, seleccionaron el tema de los registros como uno de los aspectos a incluir en la agenda y definieron la metodología y trabajos preparatorios. 

En virtud de una nota diplomática de abril de 2008, las Misiones Permanentes de Canadá, México y los Estados Unidos de América invitaron a todos los países miembros de la OEA a participar en los trabajos preparatorios relativos a los Registros de Garantías Mobiliarias, a través de un grupo de trabajo informal conformado por expertos en materia de garantías mobiliarias y registros electrónicos de garantías mobiliarias, designados por los respectivos gobiernos, así como por funcionarios gubernamentales de Canadá, Estados Unidos, México y Argentina. 

En el mes de mayo de 2008, Canadá y los Estados Unidos distribuyeron, de manera separada, borradores de lineamientos para el registro a ser considerados por el grupo de trabajo informal.  Sobre la base de los comentarios planteados por los países participantes, se decidió que Estados Unidos y Canadá habrían de generar un documento unificado de lineamientos para el registro. 

El Grupo de Trabajo se ha reunido mediante conferencias telefónicas que se han realizado de manera regular desde el segundo trimestre del año 2008, y ha concentrado sus esfuerzos en la elaboración del documento que actualmente se designa como un Borrador de Reglamento Modelo para el Registro de Garantías Mobiliarias (Borrador de Reglamento Modelo), incluyendo los comentarios al mismo.  El grupo de trabajo informal tiene la intención de distribuir el Borrador de Reglamento Modelo a todos los países miembros de la OEA y a los grupos de trabajo ya existentes bajo la égida de la CIDIP, según corresponda.  El Borrador de Reglamento Modelo proporciona una base legal para la implementación y operación del sistema registral que contempla la Ley Modelo.  En este sentido, el Borrador complementa a la Ley Modelo, puede ser utilizado tanto en sistemas de derecho civil como de derecho anglosajón, y ha de servir como base para los futuros trabajos vinculados con este proyecto. 

El Título IV de la Ley Modelo regula al Registro que habrá de designarse como el Registro de Garantías Mobiliarias.  La función del Registro consiste en brindar publicidad a las garantías mobiliarias según lo dispuesto por distintos artículos de la Ley Modelo.  La inscripción ante el Registro resulta una característica principal a efectos de la estructura de la Ley en lo que refiere a la prioridad vinculada con las garantías mobiliarias sobre la mayor parte de los bienes en garantía.i
El Reglamento Modelo para el Registro incorpora características inherentes a sistemas registrales modernos en materia de garantías mobiliarias que han operado durante muchos años y de manera muy exitosa en los Estados Unidos y en Canadá.  La mayor parte de estas características han sido recomendadas asimismo por CNUDMI en su Guía Legislativa sobre Garantías Mobiliarias del año 2008.ii  Estas características también pueden encontrarse en sistemas registrales que han sido recientemente adoptados o que se encuentran en desarrollo en algunos países latinoamericanos, incluyendo Honduras y México. 

El Reglamento Modelo ha sido diseñado a efectos de proporcionar lineamientos para los países que han adoptado o prevén la adopción de una versión local de la Ley Modelo.  Sin embargo, no es necesario que todos los registros que se creen en virtud de la Ley Modelo sean idénticos.  Los países podrán realizar modificaciones al Reglamento Modelo (y, en la medida necesaria, a la Ley Modelo) tomando en cuenta sus circunstancias especiales.

PARTE  I – GENERALIDADES

Artículo 1: Definiciones

Para efectos de este Reglamento:

Modificación significa:

· Prórroga del período de inscripción (prórroga de una inscripción);

· la supresión de un acreedor garantizado cuando se hayan identificado dos o más acreedores garantizados en la inscripción;

· la agregación de un acreedor garantizado;

· la supresión de un deudor garante cuando se hayan identificado dos o más deudores garantes en la inscripción;

· la agregación de un deudor garante;

· la supresión (liberación) o agregación de bienes en garantía;

· el cambio de nombre del deudor garante;

· el cambio de nombre del acreedor garantizado;

· la cesión por un acreedor garantizado;

· la subordinación por un acreedor garantizado;

· la subrogación en los derechos del acreedor garantizado;

· la modificación de la dirección de un acreedor garantizado o de un deudor garante;

· [una reducción del monto máximo de la garantía mobiliaria].
Número de la Compañía significa el número asignado a una entidad comercial al inscribirse en el Registro de Compañías o en otro registro pertinente.

Ley significa la Ley sobre Garantías Mobiliarias.

Nombre del Acreedor Garantizado significa el nombre legal del acreedor garantizado según se especifica en los Artículos 11 y 12, y el Número Único de Identificación Personal en caso que el acreedor garantizado lo tuviere;

Nombre del Deudor Garante significa el nombre legal del deudor garante según se especifica en el Artículo 12, y el Número Único de Identificación Personal en caso que el deudor garante lo tuviere;

Formulario Registral significa los formularios exigidos por la Ley y por este Reglamento en los cuales se consigna Información de Inscripción a fin de realizar, modificar, cancelar, verificar o restablecer una inscripción, e incluye una pantalla.

Contraseña significa la clave confidencial proporcionada por el Registrador o bajo su autoridad. 

Registrante significa la persona que presenta al Registro la información registral con objeto de realizar o cancelar una inscripción. 

Registrador significa la persona designada de conformidad con la Ley para administrar el Registro.

Inscripción incluye la inscripción de una garantía mobiliaria y la modificación de una inscripción de una garantía mobiliaria. 

Información de Inscripción significa los datos transmitidos al Registro a fin de realizar una inscripción o de cancelar una inscripción, según lo dispuesto en este Reglamento, pero no incluye ninguna documentación que se encuentre vinculada a la información de inscripción.

Número de la Inscripción es un número único asignado por el Registro a cada inscripción que está permanentemente asociado con dicha inscripción. 

Registro significa el Registro creado en virtud de la Ley. 

Pantalla significa una imagen reproducida por medios electrónicos y proporcionada por el Registro que se utiliza para facilitar la transmisión de la Información de Inscripción al Registro o para visualizar los datos existentes en el Registro.

[Bien con número de serie significa un vehículo, equipo para la construcción de caminos, maquinaria agrícola, una aeronave y una embarcación que tengan un número de serie o número de identificación marcado en forma permanente o pegado a su parte principal por el fabricante.  Los bienes con número de serie incluyen también permisos y licencias expedidas por las autoridades pertinentes y que se identifican por un número único que se indica en dichos permisos o licencias.] 
[Número de serie significa los diez últimos caracteres alfanuméricos  sin puntuación, guiones u otras marcas, y

f)  en el caso de un vehículo motorizado, es el número de identificación del vehículo marcado o fijado en la carrocería por el fabricante; 

g)  en el caso de equipo de construcción móvil o maquinaria agrícola, es el número de serie marcado o fijado en el chasis por el fabricante;

h)  en el caso de una embarcación, es el número de serie marcado o fijado en la embarcación por el fabricante;

i)  en el caso de una aeronave que deba matricularse en aplicación de la ley de un estado que sea parte del Convenio Sobre Aviación Civil Internacional de 1944 (Chicago), es la marca de matriculación asignada a la célula del avión por la autoridad pertinente que otorga el permiso, y en el caso de cualquier otra aeronave es el número de serie marcado o fijado en la célula del avión por el fabricante; y

j)  en el caso de permisos y licencias, es el número identificado en los libros del emisor e impreso en el permiso o licencia.]

Número Único de Identificación Personal significa el número asignado a cada persona o residente en virtud de la ley correspondiente.  

COMENTARIO

1.
Cabe notar que la definición de “formulario” no especifica si el formulario es electrónico o en papel.  Todas las jurisdicciones que cuentan con sistemas registrales modernos establecen que la información de inscripción puede ser transmitida al Registro por vía electrónica.  Algunos sistemas permiten el uso de formularios ya sea en papel o por vía electrónica.  Véase asimismo la definición de “pantalla.”  La Ley Modelo es un instrumento flexible que contempla la opción de realizar inscripciones en papel y utilizando medios electrónicos.  De esta manera se reconoce que muchos países de América Latina pueden no estar equipados adecuadamente ni tener la capacidad de mantener un sistema de inscripción completamente automatizado y electrónico.  No obstante, si bien el acceso al sistema de registro puede contar con diversos formularios, ya sea en formato electrónico o en papel, las operaciones internas del Registro serán enteramente electrónicas.  Por ejemplo, cuando se presente al registro un formulario registral en papel, la información de inscripción pertinente será extraída del formulario e ingresada en una base de datos electrónica; el formulario en sí no será retenido por el Registro.

2. 
La medida en que la computarización para el acceso al Registro sea posible varía de una jurisdicción a otra y depende de muchos factores (por ej., disponibilidad de capital inicial, acceso a técnicos de TI, confiabilidad de la infraestructura de comunicación local, etc.).

3. 
Los países que opten por la creación de un Registro que utilice exclusivamente formularios en papel deberán contar con un plan para que, tan pronto como sea factible, puedan migrar a un sistema electrónico.  El uso generalizado de tecnología electrónica concuerda con el objetivo general de la Ley Modelo para que el procedimiento de inscripción y búsqueda sea lo más simple, transparente, eficiente, barato y accesible posible.

4. 
La definición del “nombre del deudor garante” presume que los países que adopten este Reglamento cuentan con un sistema en virtud del cual se ha asignado a todas las personas un número único de identificación que no podrá ser cambiado.  Si éste no fuera el caso, el nombre del deudor será su nombre legal. 

5.
Las definiciones de “bien con número de serie” y “número de serie” se encuentran entre corchetes para indicar que esta es una característica opcional del sistema.  Una de las fallas inherentes a un sistema de registro basado exclusivamente en el criterio deudor-identificador (esto es, las inscripciones se almacenan y obtienen utilizando el nombre del deudor o número de identificación del deudor) es que la persona que realiza la búsqueda debe conocer el nombre o número de identificación del deudor. Por consiguiente, este tipo de registro no será una herramienta eficaz que permita evitar los riesgos para quienes tratan con una persona que ha adquirido posesión del bien en garantía de un cesionario del deudor. Considérese el siguiente ejemplo:

El Deudor Garante otorga una garantía mobiliaria sobre su automóvil al Acreedor Garantizado que inscribe la garantía mobiliaria utilizando el nombre del Deudor Garante como criterio de inscripción. 

El Deudor Garante, de forma fraudulenta, vende el automóvil al Comprador 1 que omite consultar el Registro. No se trata de una venta en el curso ordinario de las operaciones mercantiles del Comprador 1, con lo cual el Comprador 1 adquiere el automóvil sujeto a los derechos del Acreedor Garante.

El Comprador 1 ofrece el automóvil en venta al Comprador 2. El Comprador 2 (que no está al corriente de la garantía mobiliaria otorgada al Acreedor Garantizado) consulta el registro utilizando el nombre del Comprador 1 como criterio de búsqueda.  Así, no encontrará la garantía mobiliaria del Acreedor Garantizado que fue inscrita utilizando el nombre del Deudor Garante como criterio de inscripción.  En los hechos, el sistema registral ha fallado al Comprador 2. 

Una forma eficaz de resolver este problema es exigir al acreedor garantizado (que ha tomado una garantía mobiliaria sobre un bien en garantía describible mediante un identificador) que incluya dicho identificador en la información de inscripción de forma complementaria pero obligatoria como criterio de inscripción-búsqueda.  De ese modo, la inscripción puede ser descubierta por cualquier persona (por ej., el Comprador 2) que tenga acceso a ese identificador.  El uso de identificadores de un bien en garantía como criterio de inscripción y consulta es factible y posible cuando la garantía incluye bienes tangibles que poseen un identificador único y confiable (número de serie del fabricante o marca de identificación del gobierno). En este contexto, el uso de identificadores para los bienes en garantía es particularmente eficaz cuando existe un mercado activo de reventa para esos bienes en garantía en el que el propietario cambia durante la vida útil de los bienes en garantía. Los vehículos motorizados, aeronaves, embarcaciones, equipo de construcción móvil y maquinaria agrícola son ejemplos de este tipo de bienes.

6.
No resulta viable exigir que todas las inscripciones relativas a garantías mobiliarias sobre bienes muebles tangibles contengan identificadores del bien en garantía, aun cuando los fabricantes pretendan asignar identificadores únicos a productos tales como computadoras personales y bicicletas. Los sistemas modernos de financiamiento garantizado en los que operan prestatarios comerciales prevén garantías mobiliarias sobre una amplia gama de bienes del deudor, incluidos los bienes muebles presentes o futuros. Estipular la exigencia de incluir el identificador del bien en garantía en todas las inscripciones no sería viable cuando se trata de bienes que, de forma constante, los deudores reciben o cambian, o de los cuales disponen. Esto se aplicaría, por ejemplo, al inventario, materias primas y otros suministros consumidos en el curso de la producción.  Por otra parte, no todos los bienes muebles tienen identificadores únicos y confiables como ser los números de serie.  Desde un punto de vista práctico, este tipo de bienes sólo pueden ser descritos en la inscripción de forma genérica. Por lo tanto, para las inscripciones de las garantías mobiliarias de este tipo de bienes no se puede exigir como criterio de inscripción-búsqueda que se incluyan identificadores del bien en garantía. Lo que se necesita en este contexto es un criterio de inscripción-búsqueda que permita una consulta simple para captar de forma general una garantía mobiliaria en los bienes muebles del deudor, o en las categorías genéricas de bienes.  Así pues, se debe utilizar el criterio identificador del deudor.

7.
La definición de “bienes con número de serie” incluye “permisos y licencias expedidas por las autoridades pertinentes y que se identifican por un número único.”  

8.
Un país que adopte la Ley Modelo y este Reglamento puede contar en la actualidad con registros de propiedad y gravámenes sobre algunas clases de artículos de alto valor – por ejemplo automóviles, botes y aeronaves.  En estos casos, la Ley Modelo y este Reglamento podrán ser modificados a efectos de incorporar estos sistemas.  Puede resultar factible realizar la vinculación entre el Registro creado en virtud de la Ley y otro(s) registro(s) existente(s).  La finalidad de esta vinculación será la de validar la existencia y titularidad de dichos bienes.

PARTE II – SERVICIOS DEL REGISTRO

Artículo 2 – Características Estructurales del Registro

I.
El Registro proporcionará sus servicios a cualquiera que lo solicite en persona en una de las oficinas del Registro o que se comunique con el Registro por vía electrónica, siempre y cuando dicha persona cumpla las exigencias prescritas por la Ley y por este Reglamento.
[II. 
El Registro acepta formularios en papel entre (aclarar el horario en el cual se encuentran abiertas las oficinas del Registro) a diario excepto los fines de semana y días feriados. Los formularios en papel se pueden presentar al Registro en persona, por correo regular o por fax.  Un formulario presentado por fax después de las horas de servicio regular o en un día en que la oficina del Registro esté cerrada se considerará que fue presentado el próximo día hábil.] 

[III.
Se pueden realizar inscripciones electrónicas y búsquedas las 24 horas del día, incluidos los fines de semana y días feriados.]

IV.  
Los servicios del Registro podrán ser proporcionados por un organismo del Gobierno responsable de la creación y administración del Registro [o por una entidad del sector privado debidamente autorizada].

V.
Cuando, en opinión del Registrador, debido a las circunstancias no resulte razonablemente factible ni práctico ofrecer uno o más de los servicios del Registro, el Registrador podrá suspender uno o más de los servicios durante el período de tiempo por el cual, en opinión de dicho Registrador, sigan existiendo tales circunstancias. En el sitio web del registro, así como en las oficinas registrales, se pondrá el aviso correspondiente respecto a la suspensión temporal de los servicios. 

COMENTARIO

1. 
En la mayoría de los países que han implementado registros modernos de garantías mobiliarias, la administración del registro correspondiente se encuentra a cargo de una división gubernamental u organización de propiedad del gobierno.  En algunas jurisdicciones, ya sea la totalidad del registro o algunas de sus funciones son operadas por empresas privadas bajo una estricta supervisión gubernamental.  En ciertas jurisdicciones el registro se encuentra administrado por una entidad del sector privado (por ej., Cámara de Comercio) que actúa en forma independiente del gobierno.
2.
En algunos países, las empresas privadas o sujetos privados prestan asistencia a los usuarios del registro a efectos de la realización de inscripciones o búsquedas.  En aquellas instancias en las que participen empresas o sujetos privados, las tarifas pagaderas por los servicios correspondientes deberán estar controladas por el gobierno.  Uno de los principios fundamentales de la Ley Modelo es que el Registro debe ser de fácil acceso y barato. 
3. 
La presentación de formularios registrales en papel a través del correo regular o vía fax puede generar un retraso en el procesamiento de la inscripción.  A diferencia de la información que se presenta por medios electrónicos, en cuyo caso la inscripción es casi instantánea, en el caso de la información que se presenta en papel el momento de la entrega de dicha información no coincide con el momento de la inscripción.  

4. 
La Cláusula II sólo se incluirá si el Registro acepta formularios en papel, y la Cláusula III sólo se incluirá si el Registro permite las inscripciones y búsquedas electrónicas. 

Artículo 3 – Pago de Derechos y Cuentas de Usuarios

I. 
Los servicios del Registro se proporcionarán solamente a una persona que haya pagado el importe correspondiente al servicio solicitado o que tenga una cuenta de usuario con crédito suficiente para pagar los derechos del Registro.

II.
Se creará una cuenta de usuario para una persona cuando dicha persona y el Registrador hayan suscrito un contrato que prevea el establecimiento de dicha cuenta. El acceso a los servicios del Registro se realizará de conformidad con este Reglamento y con las condiciones estipuladas en el contrato. 

III.
El propietario de la cuenta de usuario deberá depositar dinero en una cuenta designada del Registro, y dicho dinero será acreditado a la cuenta de usuario de dicha persona. 

IV.  
Cuando venza el contrato de la cuenta de usuario, el Registrador reembolsará al propietario de la cuenta el importe de cualquier crédito existente en la cuenta de usuario de dicha persona.

[V. 
Los servicios de búsqueda electrónica en el Registro serán gratuitos y no estarán sujetos al pago de derechos. El trámite de las solicitudes hechas en papel para hacer consultas se encuentra sujeto al pago de un derecho.]
COMENTARIO

1. 
El enfoque general en lo que respecta a la administración del Registro consiste en que todos los costos del Registro, incluyendo los vinculados con su creación y administración, pueden recuperarse a través de los derechos cobrados a los usuarios. 

2.   
Este Artículo contempla la creación de cuentas de usuarios ante al Registro, de las cuales se descontarán los derechos pagaderos por los servicios del Registro.  Esta solución evita los costos e inconvenientes administrativos vinculados con un gran número de usuarios del sistema que deban efectuar el pago por cada uno de los servicios proporcionados.  Sin embargo, se deberá regular asimismo el uso de medios de pago convencionales, como ser los pagos en efectivos, cheques certificados y — posiblemente — tarjetas de crédito, a efectos de facilitar el proceso a los usuarios ocasionales del Registro que no tengan cuentas de usuario.
3. 
La Cláusula V no es indispensable para el sistema registral.  El cobro o no de derechos para las búsquedas, ya sea en formato de papel, por vía electrónica, o ambas modalidades, es un tema a ser resuelto por cada jurisdicción que implemente el sistema.  Algunos registros cobran por las búsquedas y otros no.  Las búsquedas electrónicas implican un costo operativo mínimo para el Registro.  Al mismo tiempo, el no cobro de derechos puede fomentar préstamos que el prestamista ni siquiera se molestaría en considerar a menos que pudiera echarle un vistazo “preliminar” a lo que se ha inscrito con respecto a un deudor particular y posible prestatario.  Además, los cobros por búsquedas en último término afectan los costos del crédito concedido al prestatario.  En muchos países latinoamericanos, los registros de sociedades comerciales y los registros de bienes raíces se pueden consultar sin costo alguno.

4. 
Algunas jurisdicciones han llegado a la conclusión de que la solución más conveniente podría consistir en establecer una cuota baja, de carácter fijo, y que sea accesible, para evitar la realización de consultas ociosas y que garantice para el estado un ingreso de recuperación para la mejora permanente del sistema.  Cabe notar que todos los registros canadienses cobran por las búsquedas.  En EE.UU., 50% de los registros cobran por las búsquedas y 50% no lo hacen.

Artículo 4 – Función del Registrador
Las obligaciones y responsabilidades del Registrador son meramente administrativas.  El Registrador no tiene ninguna obligación de verificar la exactitud de la información de inscripción que le sea presentada.  Al aceptar o rechazar un formulario de inscripción, el Registrador no determina la suficiencia o insuficiencia legal de la información de inscripción ni determina si la información de inscripción es de hecho correcta o incorrecta.  El Registrador no determina si existe autorización para la realización de una inscripción o cancelación.

Artículo 5 – Responsabilidad del Registrador
I. 
El Registrador no es responsable por los cambios, omisiones o corrupción de la información de inscripción transmitida por medios electrónicos hasta tanto el Registro no haya recibido dicha información. 

II. 
El Registrador no podrá cambiar, alterar o ampliar ninguna información de inscripción recibida por el Registro.  El Registrador sólo podrá remover una inscripción de la base de datos del Registro cuando:

(iii)  la inscripción ya no tenga validez; o

(iv) reciba una solicitud de cancelación de la inscripción de acuerdo con lo previsto por el presente Reglamento.

III.  
El Registrador o sistema registral pueden rechazar una inscripción o la cancelación de una inscripción cuando no se haya cumplido con alguno de los requisitos para la inscripción establecidos en el Artículo 38 de la Ley Modelo, en este reglamento o en las normas del Registro.  Sin limitar el carácter general de lo anterior, el Registrador o sistema registral pueden rechazar una inscripción cuando:

d) la información de inscripción no haya sido presentada al Registro en uno de los formularios prescritos;

e) la información de inscripción sea incompleta, incomprensible, ilegible, o no cumpla de alguna manera con los requisitos del Registro relativos a la realización de una inscripción o a la cancelación de una inscripción;

f) no se haya pagado el derecho exigido.

[IV.
El monto máximo pagadero por pérdidas que sean resultado directo de un error u omisión del Registro o del mal funcionamiento del sistema de registro con relación a una inscripción o cancelación de una inscripción no será superior a _______.]

COMENTARIO

1. 
Un aspecto esencial de cualquier sistema registral electrónico moderno es la ausencia de cualquier facultad o responsabilidad del Registrador en lo que respecta al origen o veracidad de la información de inscripción que se transmite al Registro.  El sistema registral funciona sobre la base del principio de que los datos que los registrantes presentan al registro a manera de información de inscripción son ingresados a la base de datos del Registro siempre que la información se proporcione en una forma que resulte aceptable al sistema.  Los usuarios del sistema deberán ser quiénes determinen si la información refleja correctamente el convenio existente entre las partes que se identifican en la inscripción. 

2. 
Por lo demás, al realizarse la inscripción, el Registrador no tiene ninguna obligación legal de asegurarse de que las inscripciones originales, o las modificaciones o cancelaciones a la inscripción hayan sido autorizadas.  Esto es así sin perjuicio de que el Artículo 36 de la Ley Modelo exige la autorización de las partes.

3.
La Cláusula IV (que se encuentra entre corchetes) se refiere al límite de responsabilidad (si lo hubiere) del operador del Registro (ya sea una agencia gubernamental o una empresa privada) por las pérdidas ocasionadas por un error u omisión del Registro o por un mal funcionamiento del sistema registral.  Al realizar la implementación, cada país deberá decidir si habrá o no de proporcionar a los usuarios del Registro un seguro contra dichas pérdidas.  Los países o jurisdicciones que estén de acuerdo en proporcionar dicho seguro podrán optar por establecer un límite máximo a recuperar por cada reclamo contra el Registro.  Ésta es la solución que ha sido adoptada por las jurisdicciones canadienses.

PARTE III – REALIZACIÓN DE UNA INSCRIPCIÓN
Artículo 6 – Procedimiento para la Inscripción
I. 
Se efectúa una inscripción cuando la información de inscripción exigida por la Ley y por este Reglamento ha sido ingresada a la base de datos del Registro y se puede consultar con arreglo a lo previsto en este Reglamento. Cada inscripción se podrá identificar en forma independiente en virtud de su fecha y hora de inscripción. 

II. 
El Registrante que desee realizar o cancelar una inscripción deberá presentar al Registro la información de inscripción exigida en virtud de este Reglamento.  El Registrante debe asegurarse de ingresar la información exigida por este Reglamento en los campos correspondientes del formulario.

[Texto alternativo:] El Registrante que desee realizar o cancelar una inscripción deberá presentar al Registro la información de inscripción exigida en virtud de este Reglamento, y podrá presentar asimismo cualquier documentación vinculada a la inscripción.  La presentación de información a través de un documento adjunto según lo mencionado en este numeral no se incluye dentro de los requisitos que impone este Reglamento en lo relativo a la información de inscripción.

III.
Se considerará que la persona cuyo nombre forma parte del Registro en calidad de propietario de una cuenta de usuario tienen plena autoridad para transmitir información de inscripción con el fin de realizar una inscripción, o de modificar o cancelar una inscripción que haya sido realizada por ese propietario o por alguna otra persona que también sea propietaria de la misma cuenta, incluyendo aquellas inscripciones en que las personas, además de propietarios de cuentas de usuario, estuvieren identificadas como acreedores garantizados.

IV.
Una persona a la que el Registrador haya asignado un número de identificación de usuario y una contraseña, y que se encuentre en cumplimiento de las disposiciones de este Reglamento, podrá tener acceso electrónico al Registro para realizar o cancelar una inscripción.  Se considerará, sin que se admita prueba en contrario, que una inscripción o cancelación de una inscripción realizada utilizando el número de identificación de usuario y la contraseña ha sido realizada  por la persona a la que el Registrador haya asignado el número de identificación de usuario y la contraseña correspondiente.

V. 
Excepto en aquellos casos en que se permita el acceso electrónico al Registro, se podrá modificar o cancelar una inscripción presentando al Registro el formulario correspondiente (en papel) firmado por el acreedor garantizado cuyo nombre figure en la inscripción o por el agente del acreedor garantizado cuyo nombre figure en la inscripción.

VI.
Las inscripciones relativas a todo tipo de bienes en garantía se integrarán en un índice ordenado conforme al nombre del deudor garante según lo previsto en este Reglamento. Las inscripciones relativas a un bien con número de serie deberán además ordenarse conforme al número de serie del bien. Todas las modificaciones y cancelaciones relacionadas a una inscripción se ordenarán de forma que estén asociadas con el número de la inscripción.

COMENTARIO

1.  
La Cláusula I se refiere a  una característica de considerable importancia dentro del sistema registral: se rechaza la posibilidad de que la inscripción de una garantía mobiliaria surta efectos legalmente mientras la misma no pueda ser objeto de búsqueda.  En virtud de que la función del Registro consiste en proporcionar a las personas que realicen búsquedas en la base de datos información relativa a las garantías mobiliarias ya existentes o potenciales, no resultaría aceptable que la inscripción tuviere efectos si no pudiera ser objeto de búsqueda.  Ver Artículo 35 de la Ley Modelo. 

2. 
La Cláusula II plantea una alternativa.  Las jurisdicciones que quieran permitir que los registrantes presenten, junto con la inscripción, documentos relativos a la transacción, habrán de optar por el texto alternativo.  Las jurisdicciones que adopten esta alternativa podrán, adicionalmente, detallar la lista de los documentos que podrán presentarse junto con la inscripción (por ej., sólo contratos de garantía), o podrán permitir la presentación de todo tipo de documentos.  Aquellas jurisdicciones que opten por un sistema puro de registro de avisos habrán de elegir la primera versión de la cláusula.  Sin embargo, ninguna jurisdicción podrá exigir la presentación de documentación adicional al Registro.  Dicha exigencia entraría en conflicto con una característica básica de la Ley Modelo relativa a la creación de un “sistema registral de avisos.”  Por otra parte, la exigencia de presentar adjuntos también obstaría a la realización de inscripciones por adelantado (es decir, inscripciones que se realizan con anterioridad a la creación de la garantía en virtud de la Ley.)

3.
La extensa experiencia en otros países que han adoptado marcos legales modernos sobre garantías mobiliarias demuestra que un sistema registral moderno sobre la base del registro de avisos tiene la capacidad de manejar un alto número de inscripciones y de proporcionar acceso público a la información de una manera eficaz y a bajo costo.  A diferencia de los registros en los que se inscribe la transacción en su totalidad, el sistema de inscripción de avisos no exige la inscripción ni la presentación al Registro del contrato de garantía o documentos conexos.  En su lugar, los acreedores garantizados presentan la información de inscripción en formatos estandarizados (ya sea por vía electrónica o en papel).  Esta información consiste en los aspectos fácticos básicos que resultan necesarios para alertar a los terceros sobre la potencial existencia de una garantía sobre los bienes específicos identificados o sobre clases de bienes del deudor nombrado.  Este Reglamento incorpora, por separado, normas relativas a los derechos de terceros a tener acceso al contrato de garantía y documentación adicional, fuera del Registro. 

4.  
Un sistema de inscripción de avisos reduce de manera significativa los costos administrativos y de archivo del Registro, en virtud de que la información se almacena en formato electrónico y el volumen de datos vinculado a cada inscripción es relativamente pequeño.  Esta clase de sistema también reduce los costos de transacción para los usuarios.

5.
Un problema endémico de cualquier sistema registral es el que se revela ante la eventualidad de posibles conductas fraudulentas por parte de personas que, sin la autorización necesaria, realizan inscripciones o modificaciones o cancelaciones de inscripciones.  Este Reglamento deja claro que no es responsabilidad del Registrador el asegurarse de que la persona que realiza la inscripción se encuentre plenamente autorizada por la persona correspondiente.  Cuando el sistema es totalmente electrónico, el problema resulta insignificante.  Tan sólo la persona que tenga el número de identificación de usuario y la clave emitida por el Registro podrá tener acceso a la base de datos a efectos de modificar o cancelar una inscripción.  Sin embargo, en los casos en que la inscripción se pueda modificar o cancelar utilizando formularios en papel, el problema se vuelve mucho mayor.  El Registrador no cuenta con las herramientas necesarias para determinar si la persona que solicita la modificación o cancelación de una inscripción es, de hecho, el acreedor garantizado identificado en la inscripción, o una persona autorizada por el acreedor garantizado para actuar en su nombre.  En consecuencia, el Artículo 4 aclara que el Registrador no tiene responsabilidad en estos aspectos.

6.  
Sin embargo, este Reglamento proporciona ciertos mecanismos diseñados a efectos de minimizar los efectos negativos de modificaciones o cancelaciones no autorizadas.  Véanse los Artículos 8-9. 

Artículo 7 – Duración de la Inscripción
A fin de calcular el período de validez de una inscripción, tomando como inicio el día de la inscripción o el aniversario del día de la inscripción, el año se empieza a contar a partir de la hora cero de dicho día.  Si el día de la inscripción o el día del aniversario es un veintinueve de febrero, se considerará que la fecha de aniversario en un año no bisiesto es el primer día de marzo.

COMENTARIO
1.  
El Artículo 39 de la Ley Modelo dispone un período fijo de 5 años para la inscripción, renovable por períodos de 3 años.  La mayoría de los sistemas registrales modernos, aparte de los Estados de Estados Unidos, disponen que el Registrante puede seleccionar un período de validez de la inscripción en años, entre uno y 25 años. Además, el acreedor garantizado puede elegir una inscripción ad infinitum.  Los derechos a pagar por la inscripción se basan en el número de años elegido por el Registrante.  Eso desalienta la realización de inscripciones injustificadamente largas.  Además, los deudores están protegidos por reglas similares a las del Artículo 19 de este Reglamento que les permiten forzar la cancelación de inscripciones que no reflejen garantías mobiliarias existentes.  

2. 
Una jurisdicción que promulgue la Ley Modelo puede decidir adoptar el enfoque descrito en el parágrafo anterior.  Esto requeriría realizar una modificación al Artículo 39 de la Ley Modelo. 

PARTE IV – VERIFICACIÓN, RESTABLECIMIENTO Y PRÓRROGA DE LA INSCRIPCIÓN

Artículo 8 – Aviso de Inscripción o Cancelación 
Cuando se realiza o cancela una inscripción, el Registrador enviará al Registrante y al acreedor garantizado (cuando no es el Registrante), a la(s) dirección(es) consignada(s) en la inscripción, un aviso para verificar la inscripción o su cancelación.  El Aviso de Verificación podrá ser impreso o en formato electrónico y deberá contener la siguiente información de la inscripción:

g) el nombre o Número Único de Identificación Personal asignado al acreedor garantizado, si lo tuviere;

h) el nombre del deudor garante, si lo tuviere;

i) la descripción del bien en garantía;  

j) la fecha y hora en que se realizó o canceló la inscripción, según corresponda;

k) el número de inscripción asignado; y

l) el aviso deberá contener una declaración en la que se indique que si el Registrante presenta al Registro el aviso de restablecimiento de la inscripción, la inscripción podrá ser restablecida con arreglo a lo previsto en este Reglamento.

Artículo 9
Una inscripción que haya sido cancelada sin autorización o por error puede ser restablecida presentando al Registro, dentro de un plazo de 30 días después de haberse recibido el aviso que verifica su cancelación, la siguiente información de forma idéntica a la información consignada en la inscripción cancelada: 

f) el nombre del acreedor garantizado;

g) el nombre del deudor garante;

h) la descripción del bien en garantía;  

i) la fecha y hora en que se realizó la inscripción, y

j) el número de inscripción asignado. 

COMENTARIO
1. 
El Artículo 8 se encuentra vinculado con el Artículo 42 de la Ley Modelo. 

2.  
El Artículo 8 proporciona un mecanismo que puede resultar muy importante para los acreedores garantizados.  El Registro envía un aviso de verificación al Registrante.  Este aviso hace saber al Registrante que se ha realizado o cancelado una inscripción y detalla en forma precisa la información de inscripción.  El Registrante que recibe esta verificación puede, entonces, revisar el aviso a efectos de determinar que la información de inscripción sea correcta, o que la inscripción haya sido debidamente cancelada. 

3. 
El Artículo 9 ofrece un sistema especial para aquellos casos en que la inscripción haya sido cancelada por error o sin contar con la autorización del acreedor garantizado.  En virtud de dicho artículo, el acreedor garantizado podrá restablecer la inscripción siempre que presente al Registro un aviso de restablecimiento no más allá de 30 días después del día en que el acreedor garantizado haya recibido el aviso de la cancelación.

4.
La importancia del Artículo 9 consiste en que, una vez realizado el restablecimiento, se recupera la posición prioritaria de la garantía vinculada con la inscripción cancelada o caducada.  Sin embargo, el restablecimiento no afecta la prioridad de los adelantos que hubiera realizado otro acreedor garantizado con posterioridad a la cancelación pero antes del restablecimiento.  Por lo demás, el restablecimiento no tendrá el efecto de recuperar la posición prioritaria si se publicita una nueva garantía – con posterioridad a la cancelación pero antes del restablecimiento.  Véase Ley Modelo, Artículo 42. 
PARTE V – CERTIFICADO DE REGISTRO
Artículo 10 – Certificados de Registro
I. 
El Registro mantendrá un índice de todas las inscripciones que podrá ser consultado por el público. 

II. 
El Registro emitirá un Certificado de Registro cuando haya recibido una solicitud de Certificado a través del formulario correspondiente y cuando la persona que solicita el Certificado haya pagado al Registro los derechos correspondientes para obtener el Certificado de Registro o tenga una cuenta de usuario con crédito suficiente para pagar al Registro los derechos correspondientes para obtener el Certificado de Registro.

III.  
Se podrá solicitar un Certificado de Registro de acuerdo con uno o más de los siguientes criterios: 

d) el nombre del deudor garante; 

e) el número de inscripción asignado; 

f) [el número de serie del bien con número de serie al que se refiere la búsqueda].

IV. 
En el Certificado de Registro emitido por el Registro figurarán todas las inscripciones existentes en la base de datos del Registro a la fecha y hora de emisión del Certificado de acuerdo con el criterio o criterios de búsqueda especificados en la solicitud, y la siguiente información para cada inscripción:

i) el nombre del acreedor garantizado;  

j) el nombre del deudor garante;  

k) la descripción del bien en garantía tal como figura en la inscripción;

l) la fecha y hora en que se realizó la inscripción;

m) todas las modificaciones a la inscripción y la fecha y hora en que se realizó cada modificación;

n) el número de inscripción asignado; 

o) constancia de si se ha inscrito o no un formulario de ejecución; y

p) [el monto máximo de la garantía mobiliaria.]

V. 
Cuando sea factible, el solicitante de un Certificado de Registro podrá, si así lo solicita, recibir copia de un formulario de ejecución relativo a la garantía mobiliaria a que se refiere el Certificado de Registro.

[VI.  
Cuando así lo requiera el solicitante de un Certificado de Registro, el Registro proporcionará copias de cualquier documento que se relacione directamente con la inscripción a la cual hace referencia el Certificado de Registro, siempre que el solicitante haya pagado al Registro los derechos correspondientes a este servicio, o si la Cuenta de Usuario tiene crédito suficiente para pagar los derechos del Registro.]
COMENTARIO
1.  
El texto entre corchetes en la cláusula III(c) sólo  deberá incluirse en aquellos sistemas que prevean la inscripción utilizando el número de serie del bien como criterio de inscripción-búsqueda. 

2.  
La referencia en la Cláusula IV(h) al monto máximo de la garantía mobiliaria se encuentra entre corchetes para indicar que cada jurisdicción que proceda a la implementación podrá determinar si proporciona o no esta información.  Si bien la Ley Modelo incluye este requisito, ninguna jurisdicción en Canadá o en los Estados Unidos requiere que se aclare en la inscripción el monto máximo de la garantía mobiliaria.  
3. 
La Cláusula VI sólo se incluirá en aquellos sistemas que permitan la presentación de documentos vinculados a la transacción.

PARTE VI –  IDENTIFICACIÓN DEL ACREEDOR GARANTIZADO Y DEL DEUDOR GARANTE
Artículo 11 – Acreedor Garantizado
I. 
Cuando el acreedor garantizado sea una persona física, la información de inscripción deberá incluir el Número Único de Identificación Personal y el nombre legal del acreedor garantizado en la siguiente forma: los dos apellidos, si los tuviere, seguidos por el primer nombre, seguido por el segundo nombre, si lo tuviere, e incluirá la dirección postal del acreedor garantizado. 
II. 
Cuando el acreedor garantizado sea una persona física que ejerce actividades comerciales fuera de la forma de una persona jurídica o entidad artificial, bajo un nombre comercial que no es el nombre propio de la persona física, la inscripción deberá incluir la información mencionada en el numeral anterior así como también el nombre comercial. 

III. 
Cuando el acreedor garantizado sea una persona jurídica o una entidad con personalidad jurídica, la información de inscripción deberá incluir el número de la compañía asignado al acreedor garantizado por la entidad gubernamental correspondiente y el nombre de la persona jurídica o entidad con personalidad jurídica tal como aparece en el registro pertinente, y su dirección postal. El nombre podrá incluir, aunque no es obligatorio, la abreviatura utilizada para indicar el tipo de persona jurídica o entidad artificial de que se trate, como por ejemplo:  “Ltd”, “Inc”, “Incorp”, “Corp”, “Co”, “S.A.”, según corresponda, o “Limited”, “ Incorporated”, “Corporation”, “Company” o “Sociedad Anónima”.

IV. 
En todos los demás casos, la información de inscripción contendrá el nombre del acreedor garantizado en la forma que se exigiría si el acreedor garantizado fuera un deudor garante, y deberá incluir la dirección postal del acreedor garantizado.

V.
Cuando haya más de un acreedor garantizado, la información de inscripción podrá identificar a cada acreedor garantizado individualmente conforme a las reglas para la identificación del acreedor garantizado. 

VI. 
La información de inscripción también podrá identificar a un representante del acreedor garantizado conforme a las reglas para la identificación del acreedor garantizado.

Artículo 12 – Deudor Garante (Persona Física)
I. 
Cuando haya más de un deudor garante, la información de inscripción deberá incluir el nombre y demás información relativa a cada uno de los deudores garantes por separado.

II. 
Cuando el deudor garante sea una persona física, la información de inscripción deberá incluir el nombre legal del deudor garante en la siguiente forma: los dos apellidos, si existen, seguidos por el primer nombre seguido por el segundo nombre, si lo tuviere, del deudor garante, la fecha de nacimiento y la dirección postal del deudor garante. Cuando el deudor garante sea una persona física con más de un segundo nombre, el Registrante deberá incluir el primero de los segundos nombres. Cuando el deudor garante sea una persona física cuyo nombre consista de una sola palabra, la información de inscripción deberá incluir el nombre como si fuera el apellido del deudor garante.

III.
Cuando el deudor garante sea una persona física que ejerce actividades comerciales fuera de la forma de una persona jurídica o entidad artificial, bajo un nombre comercial que no es el nombre propio de la persona física, la información de inscripción deberá incluir la información mencionada en el numeral anterior así como también el nombre comercial de la persona física. 

[IV. A efectos de esta disposición, cuando el deudor garante sea una persona física, su nombre se determinará según las siguientes reglas:

a. Si el deudor garante nació en [indicar Estado] y su nacimiento está registrado en [indicar Estado] ante un organismo gubernamental encargado de registrar los nacimientos, el nombre del deudor garante es el nombre que figura en el certificado de nacimiento del deudor garante o en un documento equivalente expedido por el organismo gubernamental;

b. Si el deudor garante nació en [indicar Estado] pero su nacimiento no está registrado en [indicar Estado] ante un organismo gubernamental encargado de registrar los nacimientos, el nombre del deudor garante es el nombre que figura en un pasaporte vigente expedido al deudor garante por el Gobierno de [indicar Estado]. Si el deudor garante no tiene un pasaporte vigente expedido por el Gobierno de [indicar Estado], el nombre del deudor garante es el que figura en cualquier otro documento expedido por el Gobierno que permita identificar al deudor garante;
c. Si el deudor garante no nació en [indicar Estado] pero es ciudadano de [indicar Estado], el nombre del deudor garante es el nombre que figura en el certificado de ciudadanía de [indicar Estado] del deudor garante;
d. Si el deudor garante no nació en [indicar Estado] ni es ciudadano de [indicar Estado], el nombre del deudor garante es el nombre que figura en el certificado de nacimiento o en un documento equivalente expedido al deudor garante por el organismo gubernamental responsable de registrar los nacimientos en el lugar en el que nació el deudor garante;
e. En los casos no previstos en los literales (a) a (d), el nombre del deudor garante es el nombre que figure de idéntica forma en los dos documentos siguientes: una licencia válida para conducir un vehículo motorizado y la matrícula válida de un vehículo, ambos expedidos al deudor garante por el Gobierno de [indicar Estado];
f. A efectos de este Artículo, el nombre del deudor garante deberá ser determinado a la fecha del evento o de la transacción a la que se refiera la inscripción;
g.  Además de incluir el nombre de un deudor garante que sea una persona física, determinado de conformidad con las reglas antes indicadas, el Registrante podrá incluir cualquier otro nombre del deudor garante del que tenga conocimiento el Registrante como nombre alternativo del deudor garante.

COMENTARIO
1. 
El nombre del deudor es el criterio universal de inscripción-búsqueda; en otras palabras, es el factor en función del cual se realiza el almacenamiento y localización de información de inscripción en un registro.  En el caso de aquellas jurisdicciones que opten por las inscripciones en virtud del número de serie de los bienes, esto proporciona un criterio adicional de incripción-búsqueda.  La decisión de utilizar al número de serie como criterio alternativo o como criterio suplementario deberá realizarse al momento de creación del registro correspondiente.

2. 
El Artículo 12 exige que en la información de inscripción se incluya tanto el nombre legal del deudor como el Número Único de Identificación Personal.  Una jurisdicción puede decidir que no existe necesidad de incluir el nombre legal del deudor garante que cuenta con un Número Único de Identificación Personal.  En aquellos casos en que los deudores garantes tengan dicho Número Único de Identificación Personal, estos números (y no el nombre legal del deudor garante) conformarán el criterio de inscripción-búsqueda.  Como resultado, un error u omisión serio con respecto al nombre legal del deudor garante no dejará sin validez la inscripción, siempre que el Número Único de Identificación Personal sea el correcto.  Por otra parte, en el caso que la inscripción se haya efectuado exclusivamente sobre la base del nombre del deudor, en virtud de que el deudor (por ej., un no ciudadano) no cuenta con un Número Único de Identificación Personal, entonces el error serio u omisión con respecto al nombre legal del deudor garante sí habrá de ocasionar la invalidez de la inscripción. 

Artículo 13 – Deudor Garante (Persona Jurídica)
I. 
Cuando el deudor garante sea una persona jurídica o entidad con personalidad jurídica, la información de inscripción deberá incluir lo siguiente:

c) el número de la compañía asignado al acreedor garantizado por la entidad gubernamental pertinente y el nombre y dirección postal de la persona jurídica o entidad con personalidad juridical según luce ante dicha entidad.  El nombre podrá incluir, aunque no es obligatorio, la abreviatura utilizada para indicar el tipo de persona jurídica o entidad con personalidad jurídica de que se trate, como por ejemplo:  “Ltd”, “Inc”, “Incorp”, “Corp”, “Co”, “S.A.”, según corresponda, o “Limited”, “ Incorporated”, “Corporation”, “Company” o “Sociedad Anónima”; y

d) el nombre y dirección postal de cada persona física autorizada en virtud de los documentos constitutivos de la persona jurídica o entidad con personalidad jurídica para celebrar contratos en nombre de la persona jurídica o entidad con personalidad jurídica. El nombre de dicha persona se identificará de la misma manera que si fuera un deudor garante. 

II.
Cuando el deudor garante sea la sucesión de una persona física fallecida, la información de inscripción deberá identificar al deudor garante de la misma manera que si el fallecido aún viviera, seguido de la palabra “sucesión”, y deberá incluir la dirección postal del albacea. 

III. 
Cuando el deudor garante sea un sindicato, la información de inscripción deberá identificar al deudor garante utilizando el nombre del sindicato y los números únicos de identificación personal oficialmente asignados, si los tuviere, así como los nombres de cada uno de los representantes del sindicato en la transacción que da lugar a la inscripción, y deberá incluir la dirección postal del sindicato. 

IV. 
Cuando el deudor garante sea un fideicomisario que actúa en nombre de una empresa que existe en forma de fideicomiso y cuando el documento por que el se crea el fideicomiso designe a éste con un nombre, la información de inscripción deberá incluir el nombre del fideicomiso seguido de la palabra “fideicomiso” a menos que el nombre del fideicomiso ya contenga la palabra “fideicomiso”, así como la dirección postal del fideicomiso.

V. 
Cuando el deudor garante sea un fideicomisario que actúa en nombre de una empresa que existe en forma de fideicomiso y cuando el documento por el que se crea el fideicomiso no designe a éste con un nombre, la información de inscripción deberá incluir el nombre de por lo menos uno de los fiduciarios, en la forma requerida para una persona física deudor garante, seguido de la palabra “fideicomiso”, así como la dirección postal del fideicomisario.

VI. 
Cuando el deudor garante sea un administrador que actae en nombre de un quebrado, la información de inscripción deberá incluir el nombre del administrador como si éste fuera un deudor garante, seguido de la palabra “administrador de (nombre del quebrado)”, así como la dirección postal del administrador.

VII. 
Cuando el deudor garante sea deudor garante debido a su participación en una empresa que es un consorcio financiero o una empresa conjunta, el Registrante deberá incluir el nombre del consorcio financiero o de la empresa conjunta que figura en el documento que lo crea, si lo tuviera, así como el nombre de cada participante individualmente considerado como si cada uno fuera un deudor garante.

VIII. 
Cuando el deudor garante sea deudor garante debido a su participación o adhesión a una asociación, organización o empresa que no sea uno de los casos ya previstos en los numerales anteriores, la información de inscripción deberá incluir el nombre de la asociación, organización o empresa que figure en un documento constitutivo, contrato o cualquier otro documento que la cree, y el nombre de cada persona que representa a la asociación, organización o empresa en la transacción que da lugar a la inscripción como si dicha persona fuera un deudor garante. 

A efectos de los numerales anteriores, una persona que represente a una empresa en una transacción que da lugar a una inscripción es una persona que tiene el poder de crear obligaciones para la empresa o sus directores o miembros y que ha ejercido dicho poder en la elaboración del contrato o de los contratos comprendidos en la transacción. 

IX.
Cuando el deudor garante no corresponda a ninguno de los casos previstos en las normas anteriores, el deudor garante será identificado de tal modo que permita su fácil identificación y la información de inscripción deberá incluir la dirección postal del deudor garante.

PARTE VII – DESCRIPCIÓN DEL BIEN EN GARANTÍA E INFORMACIÓN DE INSCRIPCIÓN ADICIONAL

Artículo 14 – Descripción del Bien en Garantía
I. 
La información de inscripción deberá incluir una descripción genérica de los bienes en garantía o enunciar el tipo o tipos de bienes, incluyendo los bienes atribuibles o una descripción que identifique clases específicas de bienes.
II.
Se considerará que la descripción de los bienes en términos genéricos incluye todos los bienes de ese tipo sobre los cuales el deudor garante tiene derechos a la fecha de la inscripción y los bienes de ese tipo adquiridos por el deudor garante durante el período de validez de la inscripción.


[III. 
Cuando la información de inscripción se refiera a bienes con número de serie que no se tengan para la venta en el curso ordinario de las operaciones mercantiles del deudor garante, la información de inscripción deberá incluir:
   

e) una descripción del bien de acuerdo con lo estipulado en los numerales anteriores;

f) el número de serie del bien; 

g) el nombre del fabricante tal como figura en el bien; y

h) en el caso de un vehículo motorizado, el año del modelo del bien. 

IV.
Cuando la información de inscripción se refiera a un bien con número de serie en la forma de un permiso o licencia, y dicho número se encuentre marcado en dicho permiso o licencia e inscrito en los libros de la autoridad emisora correspondiente, la información de inscripción deberá incluir:

d) una descripción del bien de acuerdo con lo estipulado en los numerales anteriores;

e) el número de serie del permiso o licencia; y

f) el nombre del emisor tal como figura en el permiso o licencia.]

V.
Cuando la información de inscripción se refiera a bienes por incorporación o destino o a cultivos, la inscripción deberá incluir:

c) una descripción del bien de acuerdo con lo estipulado en los numerales anteriores; y

d) una descripción del bien inmueble al que el bien en garantía se haya adherido o incorporado o se vaya a adherir o incorporar, o una descripción del terreno donde se plantarán o se hayan plantado los cultivos.  
VI.
La información de inscripción exigida para realizar una inscripción deberá incluir lo siguiente:

f) el tipo de garantía creada en favor del acreedor garantizado; 

g) [el monto máximo garantizado por la garantía mobiliaria;]
h) si la garantía mobiliaria se aplica a bienes muebles atribuibles;

i) si la garantía mobiliaria es una garantía mobiliaria prioritaria para la adquisición de bienes de conformidad con la Ley; y

j) la fecha de vencimiento de la inscripción. 

COMENTARIO
La referencia en la Cláusula VI(b) al monto máximo de la garantía mobiliaria se encuentra entre corchetes para indicar que cada jurisdicción que proceda a la implementación podrá determinar si proporciona o no esta información.  Si bien la Ley Modelo incluye este requisito, ninguna jurisdicción en Canadá o en los Estados Unidos requiere que se aclare en la inscripción el monto máximo de la garantía mobiliaria. 
PARTE VIII – MODIFICACIONES A LAS INSCRIPCIONES
Artículo 15 
I. 
Cuando deba modificarse una inscripción, la información de inscripción deberá incluir el número de la inscripción objeto de modificación y el tipo de modificación a realizar.

II.
Cuando la modificación consista en agregar, cambiar o suprimir información relacionada con el acreedor garantizado, el deudor garante o el bien en garantía, la información de inscripción deberá indicar la información que se debe agregar, cambiar o suprimir de acuerdo con las disposiciones estipuladas en los párrafos anteriores para realizar una inscripción. 

III.
Una inscripción en forma de modificación para agregar un tipo adicional de bien en garantía a la descripción del bien en garantía, para agregar un deudor garante [o para aumentar el monto máximo de la garantía mobiliaria] sólo tendrá efecto, en lo que respecta al bien agregado, al deudor garante agregado o al aumento en el monto máximo de la garantía, a partir de la hora y fecha de la inscripción de la modificación. 

IV.
Cuando la modificación consista en la cesión o subordinación de una inscripción o la subrogación en los derechos de un acreedor garantizado, se deberá identificar al cesionario o beneficiario de la subordinación o de la subrogación como si dicha persona fuera un acreedor garantizado.  Si la cesión, subordinación o subrogación se refiere sólo a parte del bien en garantía descrito en la inscripción, se deberá identificar la parte afectada.  
V.
Cuando la modificación sea en cumplimiento de una decisión judicial, se presentará dicha decisión judicial al Registrador junto con el formulario correspondiente.

VI.
La inscripción de una modificación no prorroga el período de vigencia de la inscripción, a menos que se trate de una renovación.
COMENTARIO
La referencia en la Cláusula III al aumento del monto máximo de la garantía mobiliaria se encuentra entre corchetes para indicar que cada jurisdicción que proceda a la implementación podrá determinar si incluye o no esta información.  

PARTE IX – ASUNTOS VARIOS

Artículo 16 – Aviso de Ejecución
El formulario de ejecución que la Ley exige se presente al Registro se deberá archivar en una base de datos mantenida por el Registro.  El deudor garante y el acreedor garantizado deberán ser descritos en la información de inscripción del formulario del mismo modo que en la inscripción a la que se refiere el formulario de ejecución.

Artículo 17 – Garantías Creadas por Ley Anterior
I. 
Una garantía creada en virtud de una ley anterior o una garantía mobiliaria creada en virtud de la ley de otro Estado podrá inscribirse de igual manera que una garantía mobiliaria creada en virtud de la Ley. En la información de inscripción deberá indicarse que la garantía inscrita fue creada en virtud de una ley anterior o de una ley de otro Estado. 

II.
A efectos del numeral precedente, por “ley anterior” se entiende la ley vigente en [indicar Estado] a la fecha en que esta Ley haya entrado en vigor y por “ley de otro Estado” se entiende la ley vigente en el lugar donde se encuentre el deudor garante al momento de creación de la garantía mobiliaria.

COMENTARIO
No existen en la Ley Modelo disposiciones relativas a la inscripción de una garantía mobiliaria creada en virtud de una ley anterior pero que todavía se encuentre vigente al momento de promulgarse la Ley.  La jurisdicción que implemente el nuevo sistema podrá optar por agregar nuevas disposiciones que regulen la inscripción de las garantías anteriores y determinen su posición prioritaria con respecto a las garantías mobiliarias creadas con posterioridad a la aprobación de la Ley.  Este artículo se refiere a la inscripción de garantías creadas en virtud de una ley anterior.

La referencia a la “garantía creada en virtud de la ley de otro Estado” se vincula a los Artículos 69 y 72 de la Ley Modelo. 

Artículo 18 – Obtención de Detalles del Contrato de Garantía
I. 
Una persona nombrada en una inscripción como deudor garante o una persona autorizada por escrito para actuar como su representante a tal efecto, puede solicitar por escrito que una persona nombrada en la misma inscripción como acreedor garantizado:

f) Proporcione a la persona o personas designadas por el deudor garante, una copia del contrato entre el deudor garante y el acreedor garantizado nombrados en la inscripción a la que se refiere la inscripción, a menos que el mismo deudor garante haya acordado previamente con el acreedor garantizado no solicitar dicha copia;

g) Apruebe o actualice una lista de los bienes en garantía a la fecha especificada en la solicitud; 

h) Apruebe o actualice una declaración en la que se indique el monto de la obligación garantizada por una garantía mobiliaria a la fecha de la solicitud; 

i) En caso de no existir un contrato entre el deudor garante y el acreedor garantizado nombrados en la inscripción, proporcione una declaración firmada que indique que no existe tal contrato; o

j) En caso de cesión o sucesión que no haya sido inscrita, proporcione el nombre y la dirección del cesionario o sucesor.  

II.
La persona a la que se haga la solicitud con arreglo a este artículo deberá darle cumplimiento en un plazo de 15 días a partir de su fecha de recepción.  [Dicha persona no está obligada a responder cuando se le solicite una copia del contrato si ya se ha presentado ante el Registro una copia de dicho contrato.]

III.
Cuando el acreedor garantizado a quien se le haga la solicitud y que haya recibido la solicitud conforme a lo establecido en el numeral anterior, no proceda a dar cumplimiento a dicha solicitud, sin contar con una excusa razonable, la persona solicitante podrá solicitar por vía judicial que se emita una decisión que exija la cancelación de la inscripción sobre el bien identificado en la solicitud. [El tribunal expedirá la decisión en un proceso sumario.]
IV.
Cuando se entregue al Registrador la decisión judicial mencionada en el numeral anterior, el Registrador deberá cancelar o modificar la inscripción con arreglo a lo estipulado en dicha decisión.

COMENTARIO
1. 
Un sistema registral basado exclusivamente en la inscripción de avisos se limita a estos avisos, y no a la inscripción de una copia del contrato de garantía.  La información que se incluye en la inscripción es limitada.  La finalidad es meramente la de avisar a una parte interesada que es posible que otra persona tenga una garantía sobre ciertos bienes específicos o categorías de bienes de la persona designada como deudor.  Los detalles del contrato de garantía, como ser los bienes específicos dados en garantía (más allá de los bienes que se individualizan por número de serie), el monto de la deuda, y los términos de pago no son parte de la inscripción que se publicita.  Esta información deberá solicitarse directamente al acreedor garantizado.  Este Artículo proporciona un mecanismo para lograr este objetivo. 

2.
En virtud de este artículo, un deudor o una persona autorizada por escrito para actuar en representación del deudor a estos efectos, puede exigir que el acreedor garantizado proporcione información con respecto a un contrato de garantía entre dicho deudor y el acreedor garantizado, incluyendo proporcionar una copia del contrato de garantía.  Por ejemplo, un potencial prestamista que no haya aún realizado un adelanto de dinero al deudor no estaría facultado para exigir información en virtud de este artículo.  Dicho prestamista deberá obtener la información relativa al alcance de la garantía a través del deudor.  Este objetivo se puede alcanzar indicando al deudor que solicite dicha información y que dé instrucciones al acreedor garantizado para que al responder a la solicitud envíe la información directamente al eventual acreedor.

3.
Si el sistema registral permite la presentación de contratos de garantía ante el Registro, se presume que la parte interesada habrá de obtener la copia respectiva directamente del Registro.  Lo anterior no habrá de limitar el derecho de cualquier parte interesada a solicitar otro tipo de información en virtud de este artículo.
4.
La referencia al proceso sumario en la Cláusula III se encuentra entre corchetes.  La finalidad de esta referencia es la de indicar la importancia de contar con una decisión judicial expedida.  El alcance del proceso sumario en cada jurisdicción que proceda a la implementación habrá de determinarse de conformidad con las leyes vigentes en dicha jurisdicción. 
Artículo 19 – Cancelación Obligatoria o Modificación de una Inscripción
I. 
Una inscripción deberá ser cancelada por la persona identificada en la inscripción como acreedor garantizado en un plazo no superior a 15 días a partir de la fecha en que todas las obligaciones a las que se refiere la inscripción hayan sido cumplidas, a menos que el deudor garante identificado en la inscripción permita que la misma se mantenga.

II. 
La persona identificada como deudor garante en una inscripción o cualquier otra persona que tenga derechos sobre un bien al que se refiere la inscripción, podrá solicitar por escrito a la persona identificada como acreedor garantizado en la inscripción que cancele o modifique la inscripción, según corresponda, en los siguientes casos: 

d) Todas las obligaciones en virtud del contrato al que se refiere la inscripción han sido cumplidas; 

e) La descripción de los bienes contenida en la inscripción se refiere a bienes que no son bienes en garantía en virtud de un contrato entre la persona identificada como deudor garante y la persona identificada como acreedor garantizado en la inscripción; o

f) No existe un contrato entre la persona identificada como deudor garante y la persona identificada como acreedor garantizado en la inscripción.

La persona identificada como acreedor garantizado en la inscripción deberá cumplir con la solicitud en un plazo no superior a los 15 días después de realizada la solicitud. No habrán de cobrarse derechos ni gastos, y no se aceptará el pago de monto alguno para dar cumplimiento a la solicitud.

III.
Cuando la inscripción no haya sido cancelada o modificada de conformidad con la solicitud mencionada en el numeral anterior, la persona que haya planteado la solicitud puede inscribir un formulario de corrección en el cual se indique que una inscripción es inexacta o fue inscrita ilícitamente, y puede exigir que el Registrador notifique al acreedor garantizado que la inscripción será cancelada o modificada de conformidad con lo solicitado luego de transcurrido un plazo de 30 días a partir de la fecha del aviso a menos que el acreedor garantizado entregue al Registrador la decisión judicial mencionada en el numeral  siguiente. 

IV.
El acreedor garantizado podrá solicitar al tribunal la emisión de una decisión por la que se confirme que la información contenida en la inscripción es correcta o que el acreedor garantizado ha sido autorizado para realizar la inscripción.  El tribunal puede ordenar que la inscripción sea mantenida con los cambios ordenados por el tribunal. [El tribunal expedirá la decisión en un proceso sumario.]
V.
Si una decisión mencionada en el numeral anterior no se entregare al Registrador antes de que transcurra el plazo de 30 días a partir de la fecha en que el acreedor garantizado recibió el aviso del Registrador o dentro del plazo adicional decretado por el tribunal, el Registrador cancelará o modificará la inscripción de conformidad con lo solicitado. 

VI.
Cuando se entregue al Registrador una decisión judicial según lo indicado en el numeral anterior, el Registrador deberá cancelar la inscripción del formulario de corrección.

[VII. 
El acreedor garantizado que efectúe una inscripción sin la autorización correspondiente del deudor garante, y el acreedor garantizado que no haya cancelado o modificado la inscripción cuando se presente una solicitud legítima por parte del deudor garante podrá ser sometido a medidas administrativas, a indemnización de los daños causados, o a sanciones penales.]

[VIII.
El deudor garante que realice una solicitud injustificada de modificación o cancelación de una inscripción puede ser sometido a medidas administrativas, a indemnización de los daños causados, o a sanciones penales.]
COMENTARIO
1. 
El Registro no deberá mantener una inscripción una vez que se hayan cumplido las obligaciones garantizadas por la garantía mobiliaria, a menos que exista una razón válida, desde la perspectiva comercial, para proceder de dicha manera.  Por ejemplo, en caso de que exista una relación continuada entre el deudor garante y el acreedor garantizado que sea factible de generar acuerdos adicionales, se puede dar entonces una base comercial para mantener la inscripción con posterioridad a la extinción de la garantía.  Es común que durante una relación comercial entre el prestamista y el comerciante existan períodos en los cuales se hayan cumplido todas las obligaciones.  Sin embargo, las partes pueden desear mantener la inscripción para facilitar así sus futuras relaciones y conservar asimismo la situación de prioridad que brinda dicha inscripción. 

2.
Existirán circunstancias en las cuales un ex-deudor garante que haya acordado inicialmente mantener la inscripción una vez saldadas las obligaciones, según lo indicado en el numeral I, decida no celebrar un nuevo acuerdo con el acreedor garantizado y proceder entonces a la cancelación de la inscripción.  Existen asimismo  otras circunstancias bajo las cuales resulta importante para el deudor, desde una perspectiva comercial, que la información de inscripción sea modificada.  A modo de ejemplo, la descripción de los bienes en garantía en la inscripción puede ser mucho más amplia que la descripción que se incluye en el contrato de garantía, o las partes pueden haber acordado que algunos de los bienes descritos en el contrato de garantía fueran eliminados de la garantía mobiliaria. 

3.
El numeral III de este Artículo detalla las circunstancias en virtud de las cuales el deudor garante, un ex-deudor o una persona que tenga algún derecho sobre los bienes que se incluyen dentro de la descripción de los bienes en garantía tiene el derecho de exigir que la inscripción sea cancelada o modificada a efectos de reflejar con exactitud el vínculo legal (si lo hubiere) entre dicha persona y la persona identificada como acreedor garantizado en la inscripción. 

4. 
La Ley Modelo no incluye una referencia a las penas que habrán de aplicarse en caso de incumplimiento de lo dispuesto en los numerales VII y VIII.  Las jurisdicciones que implementen este sistema podrán optar por incorporar una disposición en este sentido como parte de la Ley, a menos que el respectivo marco jurídico ya contenga una solución al respecto.  
5.
La referencia al proceso sumario en la Cláusula IV se encuentra entre corchetes.  La finalidad de esta referencia es la de indicar la importancia de contar con una decisión judicial expedida.  El alcance del proceso sumario en cada jurisdicción que proceda a la implementación habrá de determinarse de conformidad con las leyes vigentes en dicha jurisdicción. 
Artículo 20 – Derechos a Pagar al Registro
COMENTARIO
El Registro no deberá utilizarse como una fuente de ingresos adicionales para el gobierno.  Los derechos a pagar al Registro deberán reflejar el costo de los servicios proporcionados.  En virtud de este enfoque, los derechos no deberán calcularse en base al monto del préstamo concedido en la operación a la que se refiere la inscripción correspondiente.  

A efectos de promover las inscripciones electrónicas y de reducir el tiempo y los costos asociados al procesamientos de inscripciones en papel, las jurisdicciones que implementen este sistema podrán optar por cobrar derechos más elevados por las inscripciones en papel, en comparación con los derechos que se cobren por las inscripciones electrónicas.

Artículo 21 – Formularios 
COMENTARIO
Bajo este título se determinarán los formularios (incluidas las pantallas) que deberán utilizarse para tener acceso a las distintas funciones del Registro.  El contenido de estos formularios se decidirá una vez que se haya determinado con precisión la estructura del Registro. 



i  Para uma análise detalhada das características do Registro no contexto da Lei Modelo, ver B. Kozolchyk e  J. Wilson, La Ley Interamericana de Garantías Mobiliarias (Leo Modelo) da Organização dos Estados Americanos , http://www.natlaw.com/hndocs/ulrarttranspan.pdf, especialmente as páginas 47-62.  

ii Ver  http://www.uncitral.org/pdf/english/texts/security/combinedlegislative%20guide.pdf. 

REGISTRO E DISPOSIÇÕES CORRELATAS 

TÍTULO IV

Artigo 35. A garantia mobiliária que se tornar pública mediante inscrição no Registro terá efeito contra terceiros desde o momento de sua inscrição.

Artigo 36. Qualquer pessoa poderá fazer a inscrição da garantia mobiliária autorizada pelo credor garantido e pelo devedor garantido e qualquer pessoa poderá fazer a inscrição de uma prorrogação com a autorização do credor garantido. 

Artigo 37. Quando outra lei ou convenção internacional aplicável exigir que o título de bens móveis seja inscrito em um registro especial e contenha normas relativas às garantias criadas sobre essa propriedade, essas disposições terão precedência com relação a esta Lei no tocante a qualquer incongruência entre ambas.

Artigo 38. O formulário de inscrição no registro deverá seguir um formato e meio padronizado prescrito por regulamentação. Esse formulário deverá permitir a inclusão dos seguintes dados: 

I. Nome e endereço do devedor garantido;

II. Nome e endereço do credor garantido;

III. Montante máximo garantido pela garantia mobiliária;

IV. Descrição dos bens garantidos, a qual poderá ser de forma genérica ou específica.

Se houver mais de um devedor garantido concedendo uma garantia sobre os mesmos bens móveis, todos os devedores garantidos deverão ser identificados separadamente no formulário de inscrição no registro. 

Artigo 39. A inscrição no Registro terá vigência por um prazo de cinco anos, renovável por períodos de três anos, conservando a data da prioridade original. 

Artigo 40. Para tornar pública uma garantia mobiliária de aquisição e ter prioridade sobre credores garantidos anteriores com garantia sobre o mesmo tipo de bens, o credor com garantia de aquisição deverá cumprir os seguintes requisitos, antes de o devedor garantido tomar posse desses bens: 

I. 
Inscrever no formulário de inscrição no registro uma anotação que indique o caráter especial da garantia mobiliária de aquisição; e

II. 
Notificar previamente os credores garantidos sobre o mesmo tipo de bens, a saber, os bens que o novo credor garantido espera adquirir mediante a garantia mobiliária de aquisição.

Artigo 41. Os dados de inscrição poderão ser modificados a qualquer momento pela inscrição de um formulário de modificação; a modificação terá efeito somente a partir da data de sua inscrição. 

Artigo 42. O credor garantido poderá cancelar a vigência do registro original por meio da inscrição de um formulário de registro de cancelamento.

Se um cancelamento for feito por erro ou fraude, o credor garantido poderá reinscrever o formulário de inscrição no registro em substituição ao formulário cancelado. Esse credor retém sua prioridade com relação a outros credores garantidos que tenham inscrito uma garantia durante o tempo de vigência do formulário original erroneamente cancelado, mas não com relação a credores garantidos que tenham inscrito suas garantias após a data de cancelamento mas antes da data de reinscrição da garantia.

Artigo 43. A entidade designada pelo Estado operará e administrará o Registro, o qual será público e automatizado e no qual existirá um arquivo eletrônico classificado por nome de devedor garantido.

Artigo 44. O Registro contará com um banco central de dados, constituído pelos assentamentos de registro das garantias mobiliárias inscritas no Estado.

Artigo 45. Para a inscrição e busca de informações, o Registro autorizará o acesso remoto e por via eletrônica a usuários que o solicitarem.

Artigo 46. Os usuários terão uma senha confidencial de acesso ao sistema do Registro para inscrever garantias mobiliárias mediante o envio por meios eletrônicos do formulário de inscrição no registro ou por qualquer outro método autorizado pela legislação do Estado, bem como para fazer as buscas que lhe forem solicitadas. 
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